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    A educação é um processo contraditório




    (unidade e oposição), uma totalidade de




    ação e reflexão: eliminando a autoridade




     caímos no espontaneísmo libertário onde




    não se dá educação; eliminando a liberdade,




    caímos no autoritarismo, onde também




     não existe educação, mas domesticação ou




    puro adestramento. O ato educativo realiza-se




    nessa tensão dialética entre liberdade e necessidade.




    — MOACIR GADOTTI, 1995


  




  

    PREFÁCIO




    O período 1961–71 foi de relevância ímpar à história da educação no Brasil. Nessa época - mais de 150 após o país se tornar império -, a sociedade brasileira pôde contar com uma legislação educacional, fundamental para se estabelecer e consolidar o que viria a ser o sistema educacional tal qual o conhecemos hoje. Nesse recorte temporal, foi sancionada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (4.024/61) e a Lei de Diretrizes e Bases (lei 5.692/71). Em certo sentido, esta reformou aquela em algumas prescrições; por exemplo, como escola pública, estabeleceu o conceito de escola estadual/municipal em lugar de grupo escolar; ao mesmo tempo, o Ensino Primário passaria a ser o Primeiro Grau escolar e o ensino secundário, o Segundo Grau. Por trás das mudanças, estava o golpe de 1964, quando os militares assumiram o poder político máximo. Daí em diante o país seria governado num regime ditatorial repressor.




    É tal período o pano de fundo para o debate que Júlio Resende Costa construiu em seu livro — que prefacio com tanta honra. Cheio de propriedade e com uma beleza fecunda, seu texto apresenta a história de uma instituição escolar que traduz as condições da educação elementar pública no interior de Minas Gerais. Expõe uma compreensão profunda e sensível do modus vivendi e do modus operandi de alfabetizadoras; ou seja, expõe uma compreensão crítica dos métodos prescritos a professoras primárias pelos programas de ensino e o que, de fato, aplicaram na prática docente.




    Com efeito, o livro Entre o prescrito e o realizado no Grupo Escolar Yolanda Jovino Vaz (1961–1971) vem ampliar o corpus de estudos na área de história da educação; e o faz iluminando práticas docentes e o processo de alfabetização na cidade de Arcos, MG. A obra apresenta análises de perspectivas importantes para se compreender como o professorado escolhia e lidava com métodos de alfabetização; e o que estava relacionado com as experiências e vivências de cada professora em sua prática. O autor escreve a história da educação brasileira com capacidade não só de análise e aprofundamento conceitual-teórico, mas ainda de uso de documentação como fonte histórica: documentos oficiais escritos, imagens, livros de matrícula, relatório final de inventários, jornais, objetos e artefatos do mobiliário escolar e outros materiais.




    Não por acaso, as alfabetizadoras colaboraram para a pesquisa que resultou neste livro. O autor recorreu à história oral temática como método para entrevistá-las e, assim, ampliar as possibilidades de compreensão do passado de práticas de leitura e escrita em um grupo escolar. Das falas das professoras, emanaram indícios, pistas, inferências, descrições e afirmação de fatos afins ao seu fazer pedagógico: um fazer distinto em relação ao cumprimento de orientações contidas no programa de ensino, isto é, prescrito pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais.




    Nessa perspectiva, a leitura deste livro nos ajuda a ver, por ângulos singulares, as práticas docentes entre o prescrito e o realizado; e a constatar as formas de exercer a autonomia e impor resistência num contexto histórico de vigilância, ausência de diálogo e privação de liberdades civis, inclusive nas práticas educacionais e na ação dos educadores. A leitura da obra nos leva a lembrar Paulo Freire: educador que viu seu projeto inovador de alfabetização em massa ser destruído pela ideologia dos militares, que o obrigariam a se exilar no Chile, a partir de 1964, após tê-lo mantido encarcerado por mais de dois meses. De volta ao Brasil, em 1979, Paulo Freire publicaria uma série de livros em que sistematizou sua pedagogia, a exemplo de Pedagogia da esperança, de 1992. Nessa obra, ele disse o que entendia por esperança.




    [...] é preciso ter esperança, mas ter esperança do verbo esperançar; porque tem gente que tem esperança do verbo esperar. E esperança do verbo esperar não é esperança, é espera. Esperançar é se levantar, esperançar é ir atrás, esperançar é construir, esperançar é não desistir! Esperançar é levar adiante, esperançar é juntar-se com outros para fazer de outro modo…




    Nesse sentido, este livro tão bem escrito por Júlio Resende, expõe práticas educacionais que podem ser vistas como medida da força do sentimento de esperança tal qual Freire o concebeu. Mais que apresentar a beleza do ser educadora alfabetizadora, faz aflorar a essência da docência como fazer capaz de se elevar acima das dificuldades e dos momentos de sofrimento; a exemplo de uma década de governo militar, cuja atitude relativa à educação foi a de coibir a ascensão de vozes contrárias ao regime desde os anos iniciais da vida escolar, desde a alfabetização.




    Betânia de Oliveira Laterza Ribeiro


  




  

    NOTA PRELIMINAR SITUACIONAL




    João amava Teresa que amava Raimundo que amava Maria que amava Joaquim que amava Lili, que não amava ninguém.




    João foi para os Estados Unidos, Teresa para o convento, Raimundo morreu de desastre, Maria ficou para tia, Joaquim suicidou-se e Lili casou com J. Pinto Fernandes que não tinha entrado na história.




    — CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE, 1930




    Reportamo-nos ao poema Quadrilha, de Carlos Drummond de Andrade, como inspiração para escrever algumas notas que procuram situar, no tempo e no espaço, o trabalho que ora apresentamos. Drummond nos fala das sinas, caminhos, desencontros e destinos de seis personagens. Ao final, o poeta insere um sétimo personagem: “J. Pinto Fernandes”, que tem nome do meio e sobrenome, mas não tem nome... Esse anonimato ilustra o desejo de pesquisar, a tentativa de conhecer e compreender práticas pedagógicas (e sociais) de alfabetização desempenhadas por duas professoras seis décadas atrás. Uma grande empreitada sobre a qual nos propusemos trilhar para tentar reconstruir um pequeno fragmento da história da educação na cidade de Arcos, Minas Gerais.




    Sem parcimônia, o texto discute a migalha de uma história maior, bem mais ampla e complexa. O escrito procura preencher, a partir da perspectica da educação, um dos infinitos vazios situados na realidade histórica da cidade. É difícil e, talvez, impossível, apreender a História da Educação em sua totalidade e complexidade, mas cada retalho que for adicionado à sua tessitura contribuirá para a reconstrução dessa compreensão interpretativa e possibilitará novas leituras do fenômeno histórico e, certamente, novos entendimentos e dúvidas. A história não é única. São muitas histórias que se projetam sob nosso olhar e, não raramente, se complementam, mas também se divergem.




    Esse raciocínio reverbera nas palavras do saudoso professor arcoense, Humberto Soraggi Filho, ao prefaciar a obra “História de Arcos”: “a iniciativa de se escrever e publicar uma história de Arcos merece de todos nós, arquenses, apoio e louvor. Vem ela cobrir uma falha já incômoda, agora sanada” (BARRETO, 1992, p. 13).




    A partir dessas considerações, o trabalho traz um fragmento da história da educação de Arcos que se desenrolou nos idos da década de 1960, social e politicamente contextualizado. As práticas pedagógicas analisadas no estudo se desenvolveram em classes do 1º ano primário do Grupo Escolar Yolanda Jovino Vaz, primeira instituição de ensino formal estabelecida na cidade.




    A década de 1960 marcou a história da sociedade brasileira. Trouxe tempos sombrios e difíceis, mas provocou movimentos de contestação, de resistência e até de conformismo. Por outro lado, foi época de luzes, pelo menos no nível das ideias. O recorte temporal, 1961-1971, traz elementos significativos para a análise histórica da educação na perspectiva micro do objeto investigado e, paralelamente suscita novos componentes que aguardam análises e expectativas de compreensão dentro de uma visão mais ampliada da educação, na dimensão macro da história dos homens e da sociedade.




    Em 1961 é promulgada a Lei Federal nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), consolidando a formação do sistema nacional de educação do país. O recorte final, delimitado em 1971, trouxe uma reformulação da LDB de 1961, por meio da Lei Federal nº 5.692, de 11 de agosto de 1971. Essa lei extingiu os grupos escolares no Brasil. Assim, justificamos esse recorte temporal como a década dos últimos suspiros dos grupos escolares no país e sua substituição por uma nova organização escolar: as escolas estaduais de 1º e 2º graus.




    Trata-se de um período marcado pelos excessos e pelo pacto do silêncio. Não um silêncio taciturno e inerte, mas uma condição imprescindível para a fermentação das ideias. Embora tais reflexões tenham produzido grandes resultados para a configuração de uma nova consciência coletiva e, sobretudo, individual, seus reflexos no campo da educação talvez não produziram os resultados aguardados pela efervescência daquele momento histórico, mas marcaram a gênese da conscientização da condição humana em sua perspectiva singular e plural.




    A década de 1960 mostrou-se resistente e capaz de produzir grandes feitos, que reverberam, até hoje, na história da sociedade brasileira. Os anos 1960 consolidaram quase duas décadas de discussões calorosas e intransigentes sobre a elaboração de uma lei que organizasse o sistema educacional brasileiro, originada por força de um artigo da Constituição de 1947.




    Tentar apreender e compreender o cenário histórico pretériro que desenhou a década de 1960 constituiu nosso ponto de partida para conduzir o estudo. Ouvir com atenção, ler com prudência e inferir com parcimônia delinearam o caminho que percorremos para discutir a temática proposta na tese. Nessa direção, intentamos contribuir com um aspecto do amplo debate que a historiografia da educação empunha na atualidade: a história da alfabetização.




    Nesse sentido, dedicamos um capítulo especialmente construído com o estado do conhecimento sobre a temática discutida no texto. Nossa pesquisa levou em consideração vinte e quatro trabalhos acadêmicos, sendo quatro teses de doutorado e vinte dissertações de mestrado. Os trabalhos foram selecionados com base na aderência ao nosso propósito investigativo. Abordaram a história da alfabetização nos grupos escolares, dentro do limite temporal que estabelecemos para o estudo: 1961 a 1971.




    Com essa proposta investigativa, buscamos entender e incorporar o significado complexo do ato da escuta de relatos devidamente contextualizados, assim como acessar, ler e interpretar escritos antigos e nos projetar na posição do outro, na tentativa de desvelar e compreender um determinado fenômeno. Para Prost (2017, p. 90), “é o esforço desprendido para elucidar as próprias motivações; porque o recuo criado pela história é também, recuo em relação a si mesmo, a seus próprios problemas”.




    Ouvir o relato de uma professora, acessar, ler e interpretar um escrito antigo, colocar-se na posição do outro e se projetar no passado é uma experiência difícil e desafiadora, mas ao mesmo tempo, compensadora. Foram muitas histórias lidas, revividas e apreendidas nesse percurso. Nunca seremos os mesmos após experimentar a história do(s) outro(s) e correlacioná-la com a nossa própria vida, com a nossa própria história.




    É com esse propósito que desenvolvemos o trabalho apresentado. Para ilustrar nosso entendimento sobre a pesquisa em História da Educação, retomamos um trecho do professor Aldo Nelson Bona, na obra História, verdade e ética: Paulo Ricouer e a epistemologia da história1:




    [...] o homem não cria o real, a realidade, mas o recebe como uma presença, como algo que já é. Esse algo que se dá à percepção do homem, no entanto, só pode ser captado de forma limitada, só pode ser percebido em parte, pois que toda visão sobre um determinado objeto é apenas um ponto de vista. Há possibilidades infinitas de perceber e captar a presença de um objeto e, ainda assim, muitos pontos de vista nos escapam (BONA, 2012, p. 40).




    Não há uma verdade. Não há UMA história. Existem verdades, histórias e estórias; meias verdades e muitas histórias! A certeza nada mais é que uma sensação, um olhar, uma leitura, um status, uma posição do pensamento e do raciocínio humano diante da realidade. Os fenômenos históricos são complexos e acessíveis parcialmente, não em sua totalidade. A convicção nada mais é que um estado, uma sensação típica da complexidade humana, às vezes efêmera, outras vezes duradoura, mas sempre em transformação.




    




    

      

        1 Cf. BONA, Aldo Nelson. História, verdade e ética: Paul Ricouer e a epistemologia da história. Guarapuava: Unicentro, 2012. O autor faz uma ampla e aprofundada discussão da ética como questão de teoria do conhecimento, a partir da leitura da epistemologia da história ao longo do século XX, na obra de Paulo Ricoeur.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Não há história sem datas; para convencermo-nos disso, basta verificar como o aluno consegue aprender história, reduzindo-a a um corpo descarnado, cujo esqueleto é formado por datas. Não foi sem motivo que se reagiu contra esse método maçante, mas, caiu-se, frequentemente, no extremo oposto. Se a história não é feita unicamente por datas que nem são seu aspecto mais interessante, elas constituem o aspecto sem o qual a própria história deixaria de existir já que sua verdadeira originalidade e especificidade encontram-se na apreensão da relação entre um “antes” e um “depois”, a qual seria votada a se dissolver – pelo menos, virtualmente – seus termos não pudessem ser datados. Ora, a codificação cronológica dissimula uma natureza muito mais complexa do que se imagina, quando as datas da história são concebidas sob a forma de uma simples série linear.




    — LÉVI-STRAUSS, 2017




    Em 1972, aos cinco anos de idade, ingressei no pré-primário da Escola Infantil Combinada de Bambuí, em Minas Gerais. No meu primeiro contato com a escola, tive como professora, D. Antonia Mota. No ano seguinte, em 1973, com sete anos incompletos, fui matriculado no 1º ano primário do Grupo Escolar José Alzamora, situado na mesma cidade. Tive como professora alfabetizadora, D. Maria Wilma de Resende Martins.




    Fui alfabetizado pelo método global de contos, com auxílio do pré-livro “Era uma vez... Um cachorrinho fujão”, integrante da coleção Estórias e mais estórias (Figura 1), uma publicação resultante da parceria entre o Instituto Nacional do Livro (INL) e o Ministério da Educação e Cultura (MEC). Elisa de Oliveira Barbosa Campos, autora da obra, foi professora no Instituto de Educação de Minas Gerais (IEMG) e na Faculdade de Educação da Universidade do Estado de Minas Gerais (FaE/UEMG). Além do pré-livro “Era uma vez... Um cachorrinho fujão”, publicado no início da década de 1970, a autora publicou outro pré-livro: “Brincadeiras do Jujuba”, da década de 1990 (MACIEL; FRADE, 2003).




    O pré-livro apresenta dez textos, que são ampliados em cartazes coloridos que o professor usa em sala. Ao final, há as frases de todos os textos, as porções de sentido dessas frases, as palavras e as sílabas em letra de imprensa que devem ser recortadas e coladas em cartolinas e guardadas em envelopes individuais para que cada criança pudesse desmontar e remontar os textos dos cartazes (SILVA; MACHADO, 2020, p. 85).




    Figura 1 – Capa do pré-livro Era uma vez... Um cachorrinho fujão
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    Fonte: Campos (1972)




    De 1977 a 1980, cursei as séries finais do 1º Grau na Escola Estadual João Batista de Carvalho, também localizada em Bambuí. Em 1983, ainda nesta instituição de ensino, concluí o 2º Grau, denominado Colegial Científico.




    Em 1988 fiz exame vestibular para a Licenciatura em Estudos Sociais da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Formiga (FAFI-FUOM), posteriormente denominada UNIFOR-MG (2004), para habilitação em História e Geografia do 1º Grau. Em 1991, conclui o ensino superior, com licenciatura plena em Geografia, habilitando-me a lecionar esse conteúdo no então 2º Grau.




    Antes de me formar, em 1987, ingressei na Escola Estadual da Vila Boa Vista, de Arcos, Minas Gerais, como professor não habilitado. Nos anos seguintes, transitei por outras escolas da cidade, tanto estaduais quanto municipais, ministrando História e/ou Geografia no 1º e/ou no 2º Grau. Atualmente, sou professor efetivo PEB6D na rede munipal de ensino de Arcos-MG e professor efetivo PEB5P na Secretaria de Estado de Educação de Minas, lotado no Centro Estadual de Educação Continuada Monsenhor Geraldo Mendes de Vasconcelos, atuando como coordenador da Banca Permanente de Avaliação. Com trinta e cinco de docência na educação básica e alguns anos no ensino superior, estou me desligando do serviço público por aposentadoria.




    À medida que minha vocação profissional se consolidava, percebi a necessidade de continuar meu aperfeiçoamento como docente. Realizei alguns cursos de atualização, aperfeiçoamento e oito cursos de especialização lato sensu, em diversas áreas de conhecimento: educação, metodologia e didática do ensino, tecnologias, alfabetização e gestão. Ao longo de meu processo de formação acadêmica, tive a felicidade de estudar em diversas instituições de ensino superior: Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade Federal de São João del Rei, Universidade Federal de Lavras, Universidade Federal de Itajubá, Universidade Federal Fluminense e Universidade Federal de Uberlândia.




    Além de boa formação acadêmica, a passagem pelas universidades federais colaborou com minha formação intelectual, incentivando-me a exercitar o raciocínio e realizar reflexões acerca da minha história e trajetória na educação. O resultado dessas ponderações me impulsionou à busca de respostas para meus questionamentos, conduzindo-me à pós-graduação. Em 2016, concluí o Mestrado em Educação pela Universidade Federal de Lavras, na linha de pesquisa Educação Mediada pelas Tecnologias.




    O mestrado facilitou minha aproximação com o ensino superior, oportunizando trabalhar na graduação e na pós-graduação lato sensu de algumas instituições, como o Instituto Federal Minas Gerais, campus Bambuí (IFMG), Faculdade Presidente Antônio Carlos (FUPAC), Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco, campus Recife (IFPE) e no Grupo PROMINAS-Faculdade Única. O contato com outros professores do ensino superior, a leitura de textos acadêmicos e a participação em eventos científicos consolidaram a necessidade de prosseguir com minha formação acadêmica.




    Egresso de um grupo escolar, o interesse em estudar o surgimento, a estrutura administrativa e organização didática dos grupos escolares sempre esteve latente em minhas reflexões. Da mesma forma, conhecer os métodos de alfabetização e os modos de ser e fazer das professoras alfabetizadoras eram questões que me inquietavam e reclamavam respostas. Em 2017, durante minha participação no IX Congresso de Pesquisa e Ensino de História da Educação em Minas Gerais, tive o prazer de conhecer a Universidade Federal de Uberlândia, sua Faculdade de Educação e linhas de pesquisa no doutorado.




    Por apresentar aderência à minha proposta inicial de pesquisa no doutoramento, interessei-me pela linha de pesquisa História e Historiografia da Educação. Em agosto de 2017, submeti-me ao processo seletivo para o doutorado, ofertado pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Uberlândia (PPGED/FACED/UFU). Após ser aprovado nas três etapas do processo seletivo, fui classificado em 2º lugar para a linha de pesquisa na qual me candidatei.




    As disciplinas ofertadas pelo programa, o intenso diálogo com minha orientadora, a participação e apresentação de trabalhos em eventos científicos, assim como o contato com outros professores e estudantes da pós-graduação consolidaram minha proposta inicial de pesquisa. Após quase cinco anos de construção, o projeto inicial transformou-se em tese de doutoramento que, a partir de agora, disponibilizamos ao público.




    O estudo versou sobre a importância da história da alfabetização em Minas Gerais, buscando contribuir, também, com a (re)construção da história da alfabetização no Brasil. A pesquisa abrange o período republicano marcado por uma forte ditadura civil-militar, mais precisamente o intervalo temporal compreendido entre 1961 e 1971, respectivamente demarcado pela promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961 e sua reformulação em 1971, por meio da Lei Federal nº 5.692.




    A construção da história da educação, campo de pesquisa em contínua indagação, contribui para a construção de memórias do modo de pensar, agir e fazer de muitas pessoas, em especial os professores. As práticas educativas que se consolidaram ao longo da história da educação não permaneceram intactas. Foram diluídas, desconstruídas e reconstruídas sob novos horizontes de concepção do fenômeno educativo e da própria sociedade.




    Ao apresentar a obra de Ecléa Bosi, “Memória e sociedade: lembrança de velhos”, Marilena Chauí faz uma ponderação sobre a importância do saber sênior como ponto de interseção entre o passado e o presente. A autora afirma que os velhos




    são a fonte de onde jorra a essência da cultura, ponto onde o passo se conserva e o presente se prepara, pois, como escrevera Benjamin, só perde o sentido aquilo que no presente não é percebido como visado pelo passado. O que foi não é uma coisa revista por nosso olhar, nem é uma idéia inspecionada por nosso espírito – é alargamento das fronteiras do presente, lembrança de promessas não cumpridas (CHAUÍ, 1994, p. 18).




    Analisar e compreender a trajetória do fenômeno educativo, sempre mediada pela política, é condição sine qua non para entender escolhas e metodologias utilizadas no ensino da língua escrita. A compreensão de uma realidade requer busca, pesquisa, reflexão e análise do fenômeno, com olhos e ouvidos abertos.




    Com esse escopo, visando situar a educação elementar e, em especial, a leitura e a escrita como campo de disputa de atuação, transitamos por movimentos sociais pretéritos, buscando seus alicerces, assim como seus fundamentos teóricos e ideológicos. Esse movimento intelectual pressupõe relacionar presente e passado. O pesquisador deve se situar no passado, analisando como as pessoas pensavam e agiam naquela época. Em outras palavras, retomar o passado como tempo de análise, requer do investigador a competência de compreender por que o outro toma determinadas decisões, em um dado contexto histórico. Mergulhar na importância do papel que a leitura e a escrita desempenharam, devidamente contextualizadas e circunstritas, exige, também, transcender a existência do EU, e se projetar no OUTRO, individual e coletivamente. Nesse sentido e, com base nos estudos de Bosi (1994), somos




    ao mesmo tempo sujeito e objeto. Sujeito enquanto indagávamos, procurávamos saber. Objeto quando ouvíamos, registrávamos, sendo como que um instrumento de receber e transmitir a memória de alguém, um meio de que esse alguém se valia para transmitir suas lembranças (BOSI, 1994, p. 38).




    Conhecer o contexto histórico no qual a alfabetização se construiu é condição imprescindível para a compreensão das práticas alfabetizadoras ao longo do tempo. Educar é ato social, intrínseco ao homem. Conhecer a história da educação é conhecer a própria história da humanidade, seu modo de pensar, agir e produzir conhecimento em um determinado tempo, sob condicionantes essencialmente culturais.




    A política influenciou e determinou como a educação deveria ser conduzida para contribuir para que um determinado modelo educacional se tornasse hegemônico. Concepções radicalizadas em pressupostos superados e em formulações doutrinárias incompatíveis com a época não foram raras. Com o fim do império brasileiro (1889) e, mais especificamente, na virada do século XIX para o século XX, novas correntes do pensamento científico ganharam vigor, sobretudo aquelas que vislumbravam a instrução elementar, em especial a aquisição da leitura e da escrita, não como privilégio de poucos, mas como um direito de todos. Todavia, as doutrinas renovadoras enfrentaram a renitência de um segmento da sociedade que concebia e compreendia a educação como uma atividade metafísica, fundamentada no viés religioso e nas explicações divinas e dogmáticas.




    Enquanto expressão materializada do governo republicano, o Grupo Escolar de Arcos assistiu a uma grande parte da história da localidade, antes mesmo de Arcos ser elevada à categoria de cidade. Primeiro estabelecimento de ensino público, o Grupo Escolar de Arcos precedeu a emancipação política do município e foi responsável pela formação primária da quase totalidade da população local que procurava instrução, uma vez que outros estabelecimentos de ensino ainda não haviam sido criados na zona urbana, nem na zona rural.




    Entendemos a alfabetização enquanto processo, sem rótulos que determinem prazos de conquista da condição de alfabetizado. A aquisição da habilidade de ler e escrever buscou analisar práticas pedagógicas de ensino de leitura e escrita (mais leitura que escrita) e focou na prática pedagógica de alfabetizadoras que lecionaram em classes do 1º ano do ensino primário.




    Discutimos cenários alfabetizadores no primeiro ano do ensino primário no Grupo Escolar Yolanda Jovino Vaz. Nosso foco centralizou-se nas estratégias que essas professoras adotaram e acompanharam em sua trajetória profissional. A opção por esse ou aquele método de ensinar a ler e escrever, buscou fundamentos na literatura, confrontados com os relatos das professoras.




    Ao pensar o passado da alfabetização, buscamos tentar compreender como esse processo se deu, com ou sem financiamento, qual crença doutrinária fundamentou tal prática e qual método de alfabetização foi utilizado pelas alfabetizadoras. Nesse sentido, apresentamos a seguinte questão-problema para o estudo: em termos de método de alfabetização, as professoras do 1º ano do ensino primário do Grupo Escolar Yolanda Jovino Vaz seguiram as orientações oficiais da SEE-MG ou optaram por outras estratégias metodológicas? Se decidiram por outro caminho metodológico, quais métodos de alfabetização foram utilizados e quais elementos influenciaram a decisão?




    Como pressuposto para o problema de pesquisa, anunciamos: a legislação é fundamental para organizar e disseminar boas práticas educativas, nascidas das vivências e experiências do professor em sala de aula, no cotidiano docente, mas as mudanças pedagógicas nem sempre são operadas por força de lei. A transformação do processo educativo resulta, em grande parte, de um movimento crítico-dialético realizado pelo professor, fundamentado na ação-reflexão-ação, no pensar para e sobre o fazer pedagógico.




    Ao pensar a perspectiva da prática pedagógica alfabetizadora, algumas dúvidas iniciais se apresentaram: (1) Qual viés formativo influenciou a prática docente dessas professoras? (2) Como se deram suas práticas pedagógicas? Quais metodologias e métodos orientaram o trabalho docente dessas alfabetizadoras?




    Essas dúvidas fomentaram a construção de um marco situacional que possibilitou analisar qual influência doutrinária sublinhou a atuação alfabetizadora dessas professoras em sala de aula. Ao mesmo tempo, permitiram examinar se o método global de contos foi adotado como procedimento para ensinar a leitura e a escrita às crianças do 1º ano primário, uma vez que esse era o método oficial prescrito pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais em seus programas de ensino.




    Não nos propusemos analisar a eficiência e a eficácia dos métodos de alfabetização. Situamos nosso estudo em um contexto que buscou compreender o processo de ensino da leitura e da escrita enquanto dimensão da atividade humana, circunscrito em um cenário econômico e politicamente delimitado, com vistas a atender uma determinada demanda social. Uma demanda nascida das diversas forças que atuam e buscam moldar a sociedade.




    Para cumprir nossa proposta, definimos o seguinte objetivo geral para a pesquisa: a partir da História Oral, descrever as práticas de leitura e escrita no Grupo Escolar Yolanda Jovino Vaz entre 1961 e 1971. A partir dessas informações, identificar os métodos de alfabetização utilizados pelas professoras e verificar se houve relação entre o modo de fazer das professoras alfabetizadoras e as orientações do programa de ensino oficial de Minas Gerais.




    Para nos aproximar do objeto de pesquisa, reunir os elementos necessários para a argumentação e confirmar a tese anunciada, estabelecemos os seguintes objetivos específicos:




    1. Identificar e analisar os principais movimentos políticos e sociais do período republicano;




    2. Descrever as principais reformas educacionais do período republicano e sua contribuição para a organização da escola primária e o ensino da leitura e da escrita;




    3. Analisar a influência do movimento intelectual da primeira metade do início do século XX para a construção da escola primária mineira;




    4. Comentar a contribuição da Escola Normal para as práticas de ensino da leitura e da escrita na escola primária mineira;




    5. Caracterizar os diferentes períodos da história republicana e os marcos políticos que influenciaram a escola primária de Minas Gerais;




    6. Descrever as práticas de ensino e leitura adotadas pelas professoras alfabetizadoras do Grupo Escolar Yolanda Jovino Vaz e verificar se o método de alfabetização prescrito pela legislação mineira foi adotado pelas professoras alfabetizadoras do Grupo Escolar Yolanda Jovino Vaz.




    Assim situados, defendemos a tese de que embora as orientações oficiais prescrevessem o método global de contos como a melhor estratégia para ensinar a leitura e a escrita nos grupos escolares, as alfabetizadoras optaram pela utilização de outros métodos de alfabetização.




    Acreditamos que o resultado desta investigação conseguiu reunir elementos teóricos e empíricos que endossam e ampliam pesquisas já realizadas com a mesma temática, além de trazer outros componentes que, talvez, não foram considerados nas pesquisas precedentes.




    Pretendemos, também, fomentar novas indagações no campo de conhecimento em que se insere esta tese, de forma que os resultados aqui apresentados estimulem outros estudos que possam completar as lacunas que, certamente, não conseguimos preencher.




    Historicamente, o estado de Minas Gerais recebeu grande influência da religiosidade. Conhecer e analisar a interferência dessa força, tanto na formação docente, quanto na alfabetização, é um aspecto que não deve ser desconsiderado. Talvez, essa variável tenha colaborado para a construção das maneiras de pensar e fazer a alfabetização em Minas Gerais e, de forma especial, em Arcos. O lugar, suas normas e crenças determinam e ainda interferem, na maioria das vezes, os modos de fazer o ensino da leitura e da escrita.




    Em suas análises, Gadotti (2000) aponta que algumas tendências teóricas da educação podem não sucumbir diante do cenário atual; atravessam séculos e se mantêm firmes como orientação teórico-metodológica da educação. O argumento apresentado pelo autor reforça nossa convicção na importância da História da Educação como área do conhecimento necessária para a compreensão do paradigma de educação que vigorou na sociedade em um determinado tempo histórico.




    A consolidação da História da Educação se assenta em um quadro teórico-conceitual que ultrapassa a descrição de fenômenos educativos observados em um dado tempo histórico. Avança para o passado e mergulha em uma complexa realidade, reconstruída cientificamente. Apreender um pouco da Historiografia da Educação e compreender seu movimento e sua produção, pressupõe analisar diversas categorias de fontes. Fontes que se imbricam e exigem do pesquisador acuidade investigativa e habilidade interpretativa.




    A construção de um conhecimento nesta área, exige um vocabulário e um quadro conceptual próprios, uma transdisciplinaridade cada vez mais consistente, uma pesquisa heterogénea que terá de englobar o material, o pessoal, o simbólico, o local, o institucional,... e uma interpretação dos objetos e dos documentos que exigem especificidades e capacidades de leituras e interpretações que obrigam a uma formação plural, crítica e, se possível, coletiva (ALVES, 2012, p. 11).




    É com a História da Educação que se compreende o fenômeno educativo distante. É por meio de suas análises que a realidade é desvelada e, muitas vezes, crenças generalizadas são desmitificadas. É pela análise historiográfica que se percebe como são construídas as concepções de educação, situadas no tempo e circunscritas em um determinado contexto histórico. Um contexto resultante da atuação de diversas forças, dentre elas a economia, a política e a sociedade. Estudamos o passado para tentar compreender o presente.




    A História da Educação pode cumprir um papel importante na medida em que exemplifica de uma forma clara as preocupações que, na espessura do tempo, diferentes pedagogos, diferentes políticos, diferentes reformas tiveram, procurando sempre de forma assertiva convencer contemporâneos para a “bondade das mudanças” (ALVES, 2012, p. 19).




    Buscamos abordar e conhecer um pouco da trajetória de vida e profissional de duas alfabetizadoras, protagonistas da história que investigamos, levando em conta que “interrogar nossa condição humana implica questionar primeiro nossa posição no mundo” (MORIN, 2001, p. 47). No exercício de ensinar, as professoras construíram possibilidades e projetos e, enquanto prática, constituíram-se como sujeitos de sua história e da história do outro.




    Le Goff (1984) afirma que o passado e o presente interagem de maneira histórica. É em função das exigências postas pelas necessidades atuais que o passado é evocado. Nessa condição, compreendemos a função social da História. Essa busca do passado não se faz trazendo o fenômeno pretérito de forma intacta para o presente, como se pudéssemos conhecê-lo sem alteração. No esforço de (re)ver o passado há uma reinterpretação que o atualiza, em um processo de reminiscência, pois há uma relação de dependência do passado com o presente:




    O passado é uma construção e uma reinterpretação constante e tem um futuro que é parte integrante e significativa da história. [...] Esta dependência da história do passado em relação ao presente [...] Ela é inevitável e legítima, na medida em que o passado não deixa de viver e de se tornar presente (LE GOFF, 1984, p. 163).




    Considerando a natureza e a especificidade desta pesquisa, percebemos que uma metodologia única não seria suficiente para levantar todas as informações necessárias ao seu desenvolvimento. Para responder à questão-problema, às perguntas secundárias e alcançar os objetivos propostos, decidimos recorrer à História Oral (HO), à revisão documental e à iconografia como percurso metodológico.




    Nosso propósito buscou compreender como foram exercidas as práticas de leitura e escrita seis décadas atrás (1961-1971), dentro de um grupo escolar. Com base em Queiroz (1988), nossa intenção foi registrar e analisar experiências de algumas profissionais de uma mesma coletividade: professoras que atuaram em classes de alfabetização, aqui entendidas como turmas do 1º ano do ensino primário. A interpretação desses relatos permitiu construir as hipóteses iniciais que responderam à questão-problema e as perguntas secundárias que foram anunciadas, assim como a compreensão do problema da pesquisa.




    A História Oral Temática constituiu o principal percurso metodológico para conduzir a pesquisa. Definimos as fontes orais, escritas e visuais como instrumentos de coleta de dados. As alfabetizadoras forneceram informações preciosas que, normalmente, não são encontradas nos registros documentais oficiais.




    Todas as fontes são importantes em uma pesquisa científica, mas as narrativas são legítimas portadoras de informações fidedignas, pois, “se as fontes orais podem de fato transmitir informação ‘fidedigna’, tratá-las simplesmente ‘como um documento a mais’ é ignorar o valor extraordinário que possuem como testemunho subjetivo, falado” (THOMPSON, 1992, p. 138). É neste posicionamento que a relevância desta investigação se assentou, no ato de ouvir as alfabetizadoras expressarem suas experiências e suas próprias histórias, pois, “a história oral devolve a história às pessoas em suas próprias palavras” (THOMPSON, 1992, p. 337).




    A afirmação de Thompson (1992) é esclarecedora, uma vez que:




    A história oral não é necessariamente um instrumento de mudança; isso depende do espírito com que seja utilizada. Não obstante, a história oral pode certamente ser um meio de transformar tanto o conteúdo quanto a finalidade da história. Pode ser utilizada para alterar o enfoque da própria história e revelar novos campos de investigação; pode derrubar barreiras que existam entre professores e alunos [...] pode devolver às pessoas que fizeram e vivenciaram a história um lugar fundamental, mediante suas próprias palavras (THOMPSON, 1992, p. 22).




    Entendemos que, como orientação metodológica central desta pesquisa, a História Oral Temática permitiu registrar aspectos da história não revelada nos documentos oficiais, pois “todo trabalho de história oral traduz uma vontade de esclarecimento de situações” (BOM MEIHY, 1998, p. 42).




    A realização de entrevistas orais levou à percepção de que as histórias pessoais não representam uma mera sucessão de eventos, mas um continuum de fenômenos que se entrelaçam e se fundem no tempo histórico. Não há um tempo vazio, homogêneo e monótono, “mas um tempo saturado de ‘agoras’” (BENJAMIN, 1986, p. 229).




    A memória permite a relação do corpo presente com o passado e, ao mesmo tempo, interfere no processo “atual” das representações. Pela memória, o passado não só vem à tona das águas presentes, misturando-se com as percepções imediatas, como também empurra, “desloca” estas últimas, ocupando o espaço todo da consciência. A memória aparece como força subjetiva ao mesmo tempo profunda e ativa, latente e penetrante, oculta e invasora (BOSI, 1994, p. 46-47).




    As fontes orais permitiram conhecer as atividades pedagógicas cotidianas das professoras alfabetizadoras. Ao rememorar suas práticas, elas ressignificaram o passado e, nesse exercício, ressignificaram a si mesmas. A proposta de utilização da entrevista oral considerou as narrativas como ponto de partida para a busca das evidências necessárias para resolver o problema de pesquisa.




    A opção quanto à História Oral Temática passa, também, pela convicção de que ela é mais adequada para a emersão de vozes emudecidas. Vozes de alfabetizadoras que, ao longo da carreira docente, trabalharam, receberam e continuam recebendo receitas didáticas, cartilhas e métodos para serem seguidos, como também tarefas a cumprir e ordens a obedecer, o que acarreta o silenciamento de suas vozes de várias maneiras, sobretudo por mecanismos de poder existentes nas escolas públicas brasileiras.




    Na análise das narrativas das alfabetizadoras, buscaremos revelar sua história, memória e seus modos de alfabetizar. Interessa-nos, também, compreender suas concepções de leitura e escrita, bem como a importância dos materiais didáticos que elas utilizaram para alfabetizar.




    Paralelamente à História Oral Temática e ao projeto de produção de documentos elaborados a partir das narrativas das professoras, buscamos vestígios históricos em outros acervos. Assim, a pesquisa documental desenhou a outra opção metodológica desta investigação. Dessa forma, o campo da história e memória das alfabetizadoras foi tratado em conjunto com outras fontes, como os regulamentos, programas de ensino, e relatórios datados do período pesquisado, manuais escolares, além das fontes iconográficas.




    Fontes documentais, escritas e iconográficas foram levantadas, completando o arcabouço de documentos que precisávamos reunir para realizar nossas análises. Registros escritos (tipográficos e manuscritos) e imagéticos foram selecionados de acordo com a adesão à temática discutida. Dessa forma, tentamos preencher os espaços não revelados nas narrativas com as fontes documentais e iconográficas. Por outro lado, buscamos completar as lacunas das fontes documentais e iconográficas por meio dos relatos orais.




    A análise de documentos escritos, pictográficos e até mobiliário constituiu, assim como as narrativas, fontes primárias da pesquisa. Esta etapa compreendeu visitas regulares à escola e a arquivos públicos e particulares, além de busca, seleção e análise de documentos históricos que pudessem não só tratar o problema de pesquisa e cumprir os objetivos estabelecidos, mas confirmar a tese anunciada e indicar linhas emergentes de investigação para trabalhos futuros.




    As fontes documentais são relevantes para a pesquisa em História da Educação e não devem ser desconsideradas. Cada fonte possui seu mérito e seu valor em um estudo. As fontes documentais não foram consideradas documentos isolados, meramente acrescidos à História Oral Temática, sem articulação com os depoimentos das professoras. As fontes documentais dialogaram com as fontes orais. Por esse motivo, foram valiosas em nossa pesquisa.




    Este estudo teve cunho exploratório, qualitativo e descritivo. Foi construído dentro dos princípios teóricos da História Cultural, que privilegia analisar e interpretar a história a partir de um olhar lançado sobre grupos sociais específicos, bem delimitados no tempo e no espaço. Com essa perspectiva, conhecer o comportamento de um grupo social constitui momento privilegiado para a construção de um fragmento da História. A cronologia não é desconsiderada. Todavia, a sucessão dos fatos e eventos não é condição imprescindível para a análise histórica na perspectiva da História Cultural. A História Cultural guiou nossa linha de raciocínio e iluminou as bases lógicas que conduziram a nossa linha de pensamento.




    A pesquisa em História da Educação é incipiente em Arcos. A primeira iniciativa de reconstruir e sistematizar a história da cidade data de 1992. Não significa dizer que a cidade não tenha história, nem documentos. Em 1992, Lázaro Barreto, Lázara Teixeira de Sousa e Rita de Cássia Zuquim lançaram o livro “História de Arcos”. Até o momento é o único escrito que registrou, formal e oficialmente, a história de Arcos. A obra sintetizou mais de dois séculos da história da cidade (1764 a 1992) e resgatou aspectos de sua colonização, doação de sesmarias, demarcação territorial, comunidades indígenas, escravidão, religião, tradições, política, economia, cultura, sociedade e meio ambiente.




    O município de Arcos criou, por meio da Lei Municipal nº 1.376/1992, o Arquivo Público Municipal. A mesma equipe que trabalhou para a construção e publicação do livro “História de Arcos” se encarregou de recolher, reunir e catalogar os primeiros materiais que passaram a compor acervo inicial de fontes da história de Arcos. Embora o Arquivo Público Municipal tenha sido criado por lei e instalado nas dependências da Casa de Cultura de Arcos, ele foi desativado e seu acervo se dispersou. Diante da dificuldade em encontrar, no Arquivo Público Municipal, as fontes primárias que este estudo reclamou, o museu particular de Enéias Antônio da Cunha contribuiu com nosso empreendimento.




    A tese está organizada em oito capítulos, trinta e seis seções primárias e cinco seções secundárias. O Capítulo 1, denominado “Bases lógicas e conceituais: aporte teórico” foi construído para assegurar a fundamentação do método de abordagem do problema de pesquisa. Sua elaboração trouxe os pressupostos e postulados da História Cultural e analisou os antecedentes desse paradigma, sobretudo a influência exercida pela École des Annales na História Cultural. Ainda nesse capítulo, abordamos os conceitos e os postulados teóricos dos três caminhos metodológicos que adotamos para reunir as fontes: História Oral (HO), fontes documentais escritas e fontes iconográficas.




    No Capítulo 2, intitulado “Reformas do ensino no período republicano”, identificamos e discorremos sobre as reformas educacionais mais significativas que viabilizaram a construção de um sistema de educação primária, da Reforma Benjamin Constant (1890-1891) à Reforma Fernando de Azevedo (1927). Abordamos as principais características dessas reformas e sua contribuição para a organização de uma escola adequada ao ideário republicano. Embora não apresentassem uma orientação central, uma vez que a Constituição de 1891 delegava aos estados federados a responsabilidade pela organização da instrução elementar, essas reformas tinham um mesmo viés doutrinário e ideológico e inúmeras similitudes.




    Denominamos “Os grupos escolares e a renovação da escola primária” o Capítulo 3. Abordamos o movimento de renovação da escola primária brasileira como caminho para retirar o país do atraso econômico e social, projetando-o em direção ao rol das nações mais desenvolvidas do mundo. Superar o abismo socioeconômico significava planejar e executar outro modelo de escola. As primeiras décadas que se seguiram após a Proclamação da República (1889) foram dominadas por um clima de mudanças na instrução pública, alimentadas pela efervescência do ideário de renovação da escola primária. Discorremos sobre o surgimento dos grupos escolares no Brasil e trouxemos o entusiasmo pela educação e o otimismo pedagógico enquanto ideário pedagógico que encetou a necessidade de se reformar a escola elementar.




    No Capítulo 4, que nomeamos “Au revoir, República Velha... a escola primária nos contextos autoritário e democrático”, trouxemos a escola elementar para os cenários políticos de autoritarismo e liberdade que se alternaram no país entre 1930 e 1964. Abordamos a inserção e adaptação da escola primária nesses contextos e o grande debate que tomou conta da discussão acerca do projeto de lei que daria origem ao primeiro sistema nacional de educação: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, suas implicações e determinações na estrutura, organização e funcionamento da escola primária. Inserido em nosso recorte temporal de estudo, discutimos linguagem, alfabetização e os métodos de alfabetização que predominaram na década de 1960.




    O Capítulo 5, intitulado “O eclipse sobre a liberdade do ensino e o alvorecer da ditadura na educação”, discorreu sucintamente sobre o cenário político mundial e sua influência no estabelecimento de uma nova ordem política no Brasil: a ditadura civil-militar de 1964. Abordamos os antecedentes políticos e econômicos que contribuíram para deflagrar o Golpe de 1964 e sua interferência na organização do sistema educacional brasileiro. Nesse capítulo, inserimos as grandes mudanças operadas no interior da escola por meio da promulgação da Lei Federal nº 5.692, de 11 de agosto de 1971.




    Designado “Leitura e escrita nos grupos escolares: o que dizem as pesquisas de pós-graduação”, o Capítulo 6 fez uma incursão nas principais bases de dados do país e selecionou teses e dissertações que discutiram a temática da alfabetização, leitura e escrita no contexto dos grupos escolares mineiros. Identificamos, nessas pesquisas, algumas descobertas que se aproximaram do nosso objeto de estudo e problema de pesquisa, bem como elementos que se distanciaram dos nossos achados empíricos. Para construir esse capítulo, selecionamos vinte e duas obras, sendo quatro teses de doutoramento e dezoito dissertações de mestrado. Todos os trabalhos alinharam-se com a nossa temática de pesquisa. As obras foram analisadas e sintetizamos seus principais resultados, com vistas a construir um estado de conhecimento sobre leitura e escrita nos grupos escolares de Minas Gerais.




    O Capítulo 7, denominado “Entre o prescrito e o realizado no grupo escolar yolanda jovino vaz”, constituiu o núcleo desta tese. Apresentamos o município de Arcos, discorrendo sobre a história da cidade, os pioneiros da colonização, riqueza mineral, evolução econômica, aspectos sociais e dados fisiográficos. Em seguida, trouxemos o Grupo Escolar Yolanda Jovino Vaz, locus da pesquisa e instituição onde se deram as práticas e leitura e escrita analisadas no texto. Trouxemos o contexto histórico do surgimento do Grupo Escolar Yolanda Jovino Vaz, sua história, importância política e social para a cidade, além de dados estatísticos. Buscamos nas fontes documentais e nos escritos residuais localizados nos arquivos da escola, elementos que comprovaram a construção de uma cultura escolar própria daquela instituição de ensino. Ainda neste capítulo, trouxemos para o cenário da pesquisa, nossas protagonistas: duas professoras alfabetizadoras que trabalharam no Grupo Escolar Yolanda Jovino Vaz, no período compreendido entre 1961 e 1971. Por meio de relatos orais, contamos um pouco da vida, da formação de cada uma delas, também como desenvolviam suas práticas pedagógicas de alfabetização. Essas alfabetizadoras dividiram conosco suas histórias de vida, seus modos de ser e de fazer o ensino da leitura e da escrita às crianças que passaram por suas salas de aula. Fomos ouvido e escuta de depoimentos que revelaram fatos que os documentos clássicos não contemplaram. Articulamos as narrativas das docentes com as fontes documentais e iconográficas encontradas, visando construir nossa argumentação final.




    No Capítulo 8, designado “Considerações quase conclusivas”, apresentamos a síntese da pesquisa. Nessa parte do texto, procuramos responder ao problema de pesquisa e confirmar a tese, à luz do referencial teórico e das narrativas das duas professoras que participaram do estudo. Acreditamos que nossas considerações não são conclusivas, pois existem linhas emergentes de pesquisa que poderão ser conduzidas, tendo como foco o mesmo objeto aqui estudado. Analisar a trajetória e os movimentos da alfabetização, devidamente contextualizados no tempo histórico foi condição imprescindível para compreender as escolhas e os modos pelos quais a leitura e a escrita foram ensinadas na década de 1960. Conhecer a história da educação é conhecer a história do homem e da sociedade, seu modo de pensar e de produzir conhecimento e cultura em um tempo demarcado por forças econômicas, políticas e sociais, sempre em transformação, em contínuo movimento.




    Assim situados, apresentamos a síntese do movimento investigativo que permitiu construir nosso estudo (Figura 2).




    Figura 2 – Desenho da tese
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    Fonte: Do autor (2022)


  




  

    I BASES LÓGICAS E CONCEITUAIS: APORTE TEÓRICO




    Muitos pensadores do passado manifestaram a aspiração de definir um método universal aplicável a todos os ramos do conhecimento. Hoje, porém, os cientistas e os filósofos da ciência preferem falar numa diversidade de métodos, que são determinados pelo tipo de objeto a investigar e pela classe de proposições a descobrir. Assim, pode-se afirmar que a Matemática não tem o mesmo método da Física, e que esta não tem o mesmo método da Astronomia. E com relação às ciências sociais, pode-se mesmo dizer que dispõem de grande variedade de métodos.




    — ANTÔNIO CARLOS GIL, 1999




    Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.) afirmou que o conhecimento se dá em cinco níveis. A sensação, enquanto grau elementar, permite ao ser humano experimentar a memória. Pela memória, o homem se torna mais aperfeiçoado que os outros animais, pois, por meio da memória, ele pode aprender. Ao recordar as sensações, é possível ao homem desenvolver a experiência. A sensação, a memória e a experiência projetam o homem a vivenciar outros dois graus do conhecimento: a arte e a ciência (ARISTÓTELES, 2002).




    Este capítulo tem como objetivo fazer uma discussão sobre o movimento intelectual que dominou o debate e os questionamentos acerca do método de investigação que a História vinha adotando desde o surgimento da corrente filosófica positivista, no século XIX, na França. Essa parte do texto discorre sobre a grande embate que dominou o discurso metodológico na historiografia francesa, com destaque para os debates travados no interior da École des Annales, a partir do final da década de 1920.




    Os grandes historiadores da École des Annales passaram a criticar o historicismo e o positivismo, propondo outros métodos de abordagem para a História, admitindo no novo paradigma a inclusão de elementos metodológicos de outras ciências sociais. Dessa grande discussão, surgiu a História Cultural. A História Cultural consolidou-se na década de 1970 e trouxe novas perspectivas de análise do fenômeno histórico. A doutrina filosófica proposta pela História Cultural se afasta do tradicionalismo clássico que dominou na pesquisa em História e insere um novo modelo metodológico: o foco nas práticas dos grupos sociais e suas representações. Os pressupostos teórico-metodológicos da História Cultura foram imprescindíveis para tratar nosso problema de pesquisa e analisar, adequadamente, nosso objeto de estudo, por meio da micro-história.




    A história, enquanto ciência social que integra o tronco das ciências factuais é um campo do conhecimento científico complexo, já que congrega, em suas análises e tentativas de interpretação e explicação da realidade pretérita, saberes de outros domínios da ciência, como antropologia, arqueologia, paleontologia, sociologia, economia, ciência política, dentre outros.




    A partir da definição de um novo tipo de história, no século XX, ocorreu uma mudança radical do historiador em relação ao passado. Nessa mudança, a noção de objetos, problemas e abordagens foi ampliada, possibilitando-se um tratamento interdisciplinar da história com ciências como a antropologia, a psicologia, a linguística, a arqueologia, a sociologia e a economia, entre outras (VIEIRA, 2015, p. 367).




    A história da educação possui seu(s) próprio(s) método(s) de abordagem do problema, sendo considerado o fio condutor, a linha de raciocínio utilizada no processo de investigação que auxiliará o pesquisador na proposição de explicações e soluções para os problemas que ele observou. Portanto, o método adotado constrói as bases lógicas da pesquisa e está intimamente ligado à especificidade do objeto e tipo de pesquisa.




    Em associação com a análise alicerçada na (nova) História Cultural, a dialética hegeliana apresenta-se como uma opção a ser seguida, pois:




    Na dialética proposta por Hegel, as contradições transcendem-se, dando origem a novas contradições que passam a requerer solução. Empregado em pesquisa qualitativa, é um método de interpretação dinâmica e totalizante da realidade, pois considera que os fatos não podem ser relevados fora de um contexto social, político, econômico etc. (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 34).




    Assim colocada a trilha metodológica que pretendemos perseguir, passamos a discorrer sobre as bases lógicas, teóricas e conceituais que sustentaram nossa fundamentação, análise, interpretação e argumentação ao longo da pesquisa, assim elencadas: a História Cultural, a História Oral e as fontes documentais clássicas.




    
1.1 A HISTÓRIA CULTURAL: ANTECEDENTES E INFLUÊNCIA DA ESCOLA DOS ANNALES





    Vieira (2015) destaca que a história, enquanto construto moderno, afirma-se como ciência ainda no século XIX, embora as modificações mais significativas em sua historiografia tenham acontecido ao longo do século XX, em especial no período compreendido entre as décadas de 1930 e 1960. A autora lembra que, durante essa época, a ciência se afasta de suas concepções tradicionais de investigação e escrita da história e se aproxima de outros paradigmas historiográficos e de outras ciências para reconquistar sua essência investigativa.




    Bona (2012) destaca que, quando surgiu como ciência, a História aspirava ser um campo do conhecimento humano totalmente autônomo e soberano, completamente amparada pelos métodos positivistas de abordagem de seu objeto de estudo. Para ele:




    Ao se apresentar como científica no século XIX, a história se pretendia como um saber seguro de si, dotado de um método que lhe garantiria a competência para constituir-se como uma “física social”, capaz de abordar os fenômenos humanos com objetividade e oferecer uma explicação verdadeira sobre a ação do homem no tempo (BONA, 2012, p. 39).




    Duas correntes paradigmáticas se opuseram na construção do pensamento científico histórico: o positivismo e o historicismo. Na concepção positivista, a história seria uma ciência objetiva, segura de seu saber e, para isso, deveria seguir os padrões metodológicos das ciências da natureza. Ela deveria explicar as causas dos fenômenos sociais, postular as leis que regulamentam esses eventos, prever ou antecipar os fatos históricos, de forma a garantir a elucidação e a explicação da ação humana no tempo (BONA, 2012). O autor relata que a história




    ofereceria explicações causais e teria o mesmo padrão científico da física, existindo, portanto, uma objetividade no conhecimento histórico nos mesmos moldes da objetividade das ciências da natureza. A tarefa do historiador [...] seria descobrir as leis que regem os acontecimentos históricos. [...] Os fatos históricos, assim como os eventos da natureza, também estão submetidos a leis. O trabalho do historiador consistiria em descobrir e fixar as leis de funcionamento da história, assim como os físicos se ocupam de descobrir e fixar as leis de funcionamento do universo (BONA, 2012, p. 52-53).




    Bona (2012, p. 51) lembra que, “para o historicismo, a história é o desenrolar do que aconteceu aos homens no tempo e possui um determinado padrão, modelo ou norma”. Para o autor, “mesmo frente à dificuldade de defini-lo, podemos entender o historicismo como a designação de uma corrente de pensamento que se vincula, em sua origem, à Escola Histórica Alemã e que tinha por objetivo promover a fundamentação das ciências históricas” (BONA, 2012, p. 52). Para o autor, o historicismo surgiu como um movimento reacionário ao racionalismo típico do pensamento científico moderno (BONA, 2012). Por fim, “os historicistas também defendem a história como ciência, porém fundada em um novo modelo, oposto ao dos positivistas. Para eles, não se pode tratar a natureza e a história com os mesmos métodos (BONA, 2012, p. 54).




    Enquanto os positivistas defendiam o modelo explicativo da história, à luz das ciências naturais, os historicistas, embora num grupo heterogêneo e sustentando posições díspares, entendem que as ciências humanas diferenciam-se das ciências naturais pela especificidade de sua operação cognitiva: a compreensão empática (BONA, 2012, p. 54).




    Para elucidar a compreensão empática, Bona (2012, p. 54) recorre ao trabalho de Reis (2003), intitulado “História e teoria: historicismo, modernidade, temporalidade e verdade”, no qual o autor afirma, inspirado em Dilthey: “o conhecimento histórico seria o resultado do diálogo entre o historiador em sua vivência (presente) e os outros homens em seu vivido (passado)” (REIS, 2003, p. 117). Isto é:




    A compreensão empática revela o mundo dos indivíduos e de suas criações. Ela ultrapassa a lógica, por isso não há relação entre o método das ciências do espírito e o das ciências naturais. As ciências humanas, ou ciências do espírito, são ciências da compreensão, enquanto as da natureza são ciências da explicação (REIS, 2003, p. 117).




    Modelos opostos geram debates e controvérsias. Cada corrente procura argumentar e justificar seu posicionamento como o mais preciso, correto e adequado à história. Naturalmente, epistemes díspares geram conflitos e crises. É nessa esteira de raciocínio que Bona (2012) se inspira no trabalho de José Ortega y Gasset, “Em torno a Galileu: esquema das crises”, de 1989, para formular um conceito para a crise da história durante o século XX. A obra de Ortega y Gasset teve como fundamento as ideias discutidas em um curso ministrado em 1933 na Universidade Central de Madrid, intitulado “Em torno da Galileu, 1550-1650: ideias sobre as gerações decisivas na evolução do pensamento europeu”.




    Segundo o autor, Ortega y Gasset define a crise como um estado intermediário entre um modo de ser e um novo modo de ser, ou seja, aquele momento em que se sabe exatamente o que não se quer ser, mas não se sabe ainda o que se quer ser (BONA, 2012). Ainda com base em Ortega y Gasset, Bona (2012) revela que “a tendência mais marcante de momentos como esse consiste em assumir posturas de radical oposição ao momento anterior, isto é, negar e opor-se radicalmente a tudo o que o modelo anterior afirmava e valorizava (BONA, 2012, p. 42).




    Todo modelo teórico, toda cultura, principia, começa a ser construída, vai ganhando contornos, sendo refinada, reelaborada e vai complexificando-se cada vez mais, até o ponto que, de tão complexa, não permite mais ao homem mover-se na sua teia. Num universo de significações tão intrincadas e rebuscadas, o homem passa a ter dificuldades de situar-se, porque acaba perdendo as referências na medida em que sua cultura não mais se apresenta como um “porto seguro” ao seu existir. Temos aí, uma crise histórica (BONA, 2012, p. 43).




    Para Bona (2012), a indubitabilidade da verdade apontada pela História passou a ser interpelada ao longo do século passado por meio do surgimento de correntes teóricas que discutiam a viabilidade de ampliação dos métodos de abordagem das ciências da natureza à ciência histórica, o questionamento da distinção entre o objeto de estudo das ciências sociais e o objeto estudado pelas ciências da natureza, tendo como eixo de debate o papel do homem na construção do saber. Ou seja:




    Ao longo do século XX, a certeza e a confiança na verdade do saber histórico passam a ser questionadas por um conjunto de ideias que buscam debater a possibilidade de extensão e de aplicação dos métodos de estudo das ciências da natureza à sociedade, problematizando a questão a partir da diferenciação entre o objeto das ciências naturais e o das ciências humanas e sobre o papel do sujeito na produção desse conhecimento (BONA, 2012, p. 39-40).




    Diante do conflito do pensamento em busca da verdade pela qual o homem sempre se encontra e, sempre na busca exaustiva para construir um paradigma cada vez mais adequado ao seu tempo e à sua realidade, o sujeito se confronta com a crise e procura construir novos modelos de explicação dos fenômenos a partir de sua capacidade criadora, mesmo que essa reação não conduza a uma solução válida para as questões que a realidade apresenta (BONA, 2012).




    Nesse esforço de superar a sua condição de “perdido no mundo”, o homem exercita a criatividade, a inventividade, para definir o novo modo de ser. Os primeiros direcionamentos desse se esforço criativo são no sentido da total negação e destruição do modelo anterior. Aí a tendência é afirmar como valor tudo o que o modelo anterior negava e negar tudo o que o modelo anterior afirmava (BONA, 2012, p. 44).




    A tentativa de reação, mesmo que inócua, pode aprofundar o cenário da complexidade cultural que o homem apreendeu. Uma cultura produzida por uma geração anterior, de forma acabada e, em certa medida, blindada contra questionamentos, acaba por produzir sujeitos inertes, com dificuldade para criar ou pensar algo novo, pois receberam tudo pronto, produzido por outros. Talvez o homem nem saiba por que pensa o que pensa. Esse é o cenário fértil para o estabelecimento da crise e a ruptura de paradigmas. Para estabelecer uma nova cultura, capaz de solucionar os problemas atuais que a sociedade exige, cujas teorias não são mais suficientes para explicar a realidade, o sujeito precisa se posicionar, vestir o ensimesmamento (BONA, 2012).




    O ensimesmamento consiste na tentativa de o sujeito olhar criticamente para si mesmo, no esforço constante de pensar e conceber um novo modelo ou parâmetro cultural profícuo. Ensimesmar é posicionar-se exatamente de acordo consigo mesmo, assumindo seu próprio ponto de vista, deliberando, entre as várias opções, qual é realmente sua opinião legítima e autêntica. Requer postura constante de raciocínio, reflexão e ponderação. Exige, também, a revisão continuada de sua posição diante da cultura.2




    No final do século XIX, a sociologia disputou espaço acadêmico com a história. Influenciada pelo estruturalismo, a sociologia propôs métodos mais rigorosos de compreensão da sociedade do que o método proposto pela história. O debate, no campo epistemológico, colocava em oposição sociólogos e historiadores. O fracasso dos primeiros manteve a predominância da profissão do historiador na universidade francesa, ao passo que os sociólogos não conseguiram se implantar na academia (PROST, 2017).




    A década de 1930 não foi favorável para a academia francesa. O mercado universitário se contraiu e a criação de novas cadeiras de história nas faculdades tornou-se um evento insólito. A crise da profissão do historiador enquanto pesquisador e a estruturação institucional da cátedra ganharam alento e sofreram influência de três elementos: a decadência das faculdades de letras (cujos professores exerciam função de historiadores), a criação dos Annales e do Centro Nacional de Pesquisa Científica (Centre National de Recherche Scientifique) (PROST, 2017).




    A Escola dos Annales (École des Annales) foi uma corrente do pensamento historiográfico fundada em 1929, na França, a partir dos postulados de Lucien Febvre e Marc Bloch, na tentativa de transcender o cunho tradicional da história clássica e avançar para o campo da transdisciplinaridade. De acordo com Prost (2017, p. 38), a Escola dos Annales foi fundada, originalmente, como Annales d’histoire économique et sociale e deve ser “analisada, a um só tempo, como uma estratégia profissional e como um novo paradigma da história.”




    Desde a sua criação, em 1929, a história defendida na Escola dos Annales criticou o historicismo. A historiografia francesa passou por várias transformações epistemológicas, a partir da década de 1930, cujas correntes de pensamento permitem identificar quatro gerações do pensamento histórico francês, de acordo com as ideias defendidas pelos seus principais expoentes.




    A primeira geração, clássica, afirmou-se de 1929 a 1946. Ao negar a história narrativa, política e militar dos acontecimentos, foi uma reação ao historicismo. Marcou o início da História das Mentalidades. A partir da história-problema, dedicava-se à compreensão do presente, e não à organização sucessiva e cronológica dos eventos históricos. Seus maiores representantes foram os fundadores do periódico: Marc Bloch e Lucien Febvre.




    De 1946 a 1968 organiza-se a segunda geração da Escola dos Annales. Liderada por Fernand Braudel, teve importantes seguidores como Georges Duby e Pierre Chaunu. A segunda geração dos Annales foi marcada pela história quantitativa e por um novo entendimento conceitual do tempo histórico. Para Braudel, o tempo poderia ser concebido em uma dimensão curta e longa, na qual os fatos históricos acontecem dentro de uma dessas dimensões temporais.




    A terceira geração da Escola dos Annales compreende o período de 1968 a 1989. Esta nova fase dos Annales, ficou conhecida como Nouvelle Histoire (Nova História) e consagrada por François Dosse como “História em migalhas”, tendo como expoentes Jacques Le Goff, Pierre Nora, Philippe Ariès, Emmanuel Le Roy Ladurie, dentre outros. Essa geração dos Annales rompe com as ideias que a precederam, foca na História das Mentalidades e nas representações do mundo social enquanto ingredientes da realidade social. A ênfase está na história de grupos sociais, sobretudo na história dos silenciados, dos vencidos, repreendidos ou reprimidos, suas memórias e simbolizações.




    Barros (2013) faz um apontamento esclarecedor sobre o conceito de História das Mentalidades. Para ele, apesar da História das Mentalidades e a História das Ideias apresentarem pontos que se justapõem, elas se distinguem entre si pelo “pensar e sentir coletivo” e o “pensar e sentir individual”:




    A história das mentalidades é na verdade um ‘campo histórico’ – uma modalidade historiográfica como o é a história política, a história econômica ou a história cultural. Não é em absoluto uma corrente da historiografia francesa, nem é uma escola historiográfica à parte, e muito menos é um paradigma teórico ou metodológico. Podemos definir este campo histórico como aquele que estuda as “formas coletivas de pensar e de sentir”. O campo se diferencia, neste sentido, da história das ideias – mesmo que possa haver eventuais imbricações entre os dois – sobretudo porque os historiadores das ideias também costumam estudar as ideias produzidas individualmente por intelectuais de diversos tipos, que não têm necessariamente ligação como modos de sentir coletivos (este “sentir coletivo”, em contrapartida, é traço obrigatório da história das mentalidades) (BARROS, 2013, p. 326).




    A História Cultural se consolida na década de 1970, combinando métodos de outras ciências sociais com o propósito de analisar as tradições culturais da experiência humana. Apesar de considerar o período e o espaço em suas análises, a cronologia dos eventos não é muito relevante para essa vertente da história, já que ela se ocupa mais com as práticas dos grupos sociais e suas representações em seus modelos de análise.




    Por volta de 1989 iniciou-se a quarta geração da Escola dos Annales, caracterizada por um inegável progresso da História Cultural. A quarta geração é defendida por Georges Duby, Roger Chartier, André Burguière e Jacques Revel, dentre outros importantes historiadores. Os representantes da quarta geração dos Annales admitem a variedade e convivência de métodos e correntes teóricas.




    Lucien Febvre e Marc Bloch aprenderam o ofício de historiador com os mestres Langlois e Seignobos3, influenciados pela escola metódica.4 A pesquisa em documentos e sua devida citação eram diretrizes da profissão obedecidas pelos historiadores. Sem deixar de criticar a limitação dos questionamentos e o esfacelamento das pesquisas, recusavam a história política factual que imperava na Sorbonne (PROST, 2017).




    A Escola dos Annales considerava a história como um fenômeno global no qual os fatos sociais, de extrema relevância, devem ser analisados em sua totalidade. Para Lucien Febvre e Marc Bloch, o paradigma da história tradicional fazia uma análise rasa, empobrecida da sociedade, pois focava seus esforços nas disputas de poder entre grandes políticos e grandes nações pois, “no decorrer da primeira metade do século XIX, os historiadores preocupavam-se em escrever histórias nacionais, recuperando os heróis e seus grandes feitos, no objetivo de construir os Estados nacionais e estimular o surgimento da identidade nacional” (VIEIRA, 2015, p. 368).




    Febvre e Bloch propuseram uma “história amplamente aberta, uma história total, empenhada em assumir todos os aspectos da atividade humana. Essa história ‘econômica e social’ [...] pretendia acolher as outras disciplinas: sociologia, economia e geografia” (PROST, 2017, p. 39).




    [...] o paradigma dos Annales fornecia à história uma inteligibilidade bastante superior: a vontade de síntese, relacionando os diferentes fatores de uma situação ou de um problema, permitia compreender, a um só tempo, o todo e as partes. Tratava-se de uma história mais rica, mais viva e mais inteligente (PROST, 2017, p. 39).




    A história tradicional desconsiderava que havia agrupamentos sociais e sujeitos que participavam da história para além dos heróis nacionais e suas realizações. Para Febvre e Bloch, a história clássica não passava de uma narrativa cronológica de eventos ou fatos, incapaz de compreender, com profundidade, a sociedade, pois ignorava a complexidade do ser humano em suas variadas formas de sentir, pensar e fazer (PROST, 2017).




    Nas palavras de Vieira (2015), ao criticar a histórica clássica, Febvre e Bloch pretendiam substituí-la para uma nova história, empenhada em novos objetos e fontes de pesquisa, mais ocupada com os aspectos estruturais do que com os narrativos. Para Prost (2017, p. 39), “a novidade dos Annales não está no método, mas nos objetos e nas questões.”




    Essa é, evidentemente, uma visão um tanto simplificada da história durante o século XX. Para sermos mais exatos, porém, precisaríamos lembrar o lento processo que levou à constituição de uma história econômica independente da teoria econômica [...]. Recordemos, por exemplo, que a revista lançada por Marc Bloch e Lucien Febre, em 1929, origem da chamada École des Annales, chamava-se Revue d’Histoire Économique et Sociale. Relegando a um lugar secundário a historiografia dita positivista, a Escola dos Annales enfatizou o econômico, o social e o meio geográfico. Nos anos de 1960, quando estava no seu apogeu a história dos analistas, Frédéric Mauro (1969, 1975) sublinhou a necessidade de uma autêntica história social que preenchesse as lacunas então existentes, segundo ele, entre a dimensão política e a econômica. Desenvolveram-se, assim, as histórias das estruturas, dos movimentos sociais e das mentalidades coletivas (FALCON, 2006, p. 332).




    Prost (2017) declara que os Annales procuravam combater a história “historicizante”5, meramente narrativa, por dois caminhos. O primeiro, representado pela investida contra a concepção dominante (tradicional) que havia da história e cujos defensores disputavam com os partidários da nova história, a hegemonia no campo da disciplina; a segunda frente de combate, de acordo com o autor, focava seus esforços na reivindicação de uma posição privilegiada para a história no campo das ciências sociais, ainda em fase de estruturação e sistematização dentro da universidade francesa. Por sua vez, Janotti (2008) lembra que a Nova História defende o conceito de historicidade contra interpretações reducionistas e globalizantes.




    Ao analisar a incorporação de influências da Sociologia pela revista, o autor coloca a seguinte afirmação:




    Ao retomar por sua conta, com a condenação da história historicizante, as perspectivas defendidas pelos sociólogos no debate de 1903, os Annales fortaleciam a posição dominante que a história havia assumido no início do século; a adesão dos historiadores ao seu campo era tanto mais fácil na medida em que suas proposições apareciam como mais bem posicionadas para confirmar a supremacia há história. A estratégia externa dos Annales, diante das outras ciências sociais, fortaleceu, assim, sua estratégia interna, diante das outras formas de histórias (PROST, 2017, p. 40).




    Após a II Guerra Mundial (1939-1945), a revista dos Annales foi denominada Annales, Économies, Sociétés, Civilisations. Continuou sua dupla tática de afirmação, institucionalização e consolidação de uma nova escola de historiadores em um novo panorama. Em 1947 foi criada a VIe Section na École Pratique des Hautes Études (VI Seção da Escola Prática de Altos Estudos), voltada para as ciências sociais e econômicas, com ajuda norte-americana.6




    No mesmo sentido, o apoio do Centre National de Recherche Scientifique (Centro Nacional de Pesquisa Científica - CNRS) elevou a VIe Section à condição de École des Hautes Études en Sciences Sociales (Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais - EHESS). Este cenário colaborou para que novos historiadores, como Jacques Le Goff e François Furet, adquirissem autonomia profissional e pudessem se dedicar de maneira integral às pesquisas, fora das universidades e dos liceus (PROST, 2017).




    Nora (1991) lembra que as raízes da Nova História remontam a um período bem anterior, mais precisamente ao Movimento Renascentista iniciado em meados do século XIV, na Itália, que se disseminou por toda a Europa, até o final do século XVI:




    Aquilo a que se chamou “Nova História”, que se constituiu por volta de 1930, privilegiou o período que vai desde o Renascimento aos tempos modernos. Primeiro porque se operou uma renovação na História Económica [sic] e porque as fontes desta História só existem a partir do Renascimento (NORA, 1991, p. 50).




    Foi graças à criação dos espaços destinados à pesquisa que os historiadores puderam enfrentar os questionamos impostos pela sociologia, linguística e etnologia na década de 1960. Essas ciências criticavam a fragilidade teórica da história e seus objetos de estudo: o econômico e o social. A EHESS esteve no núcleo do aperfeiçoamento que projetou para o primeiro plano a história das mentalidades, seguida pela história cultural. Para conquistar essa renovação, a história emprestava problemáticas e conceitos de outras ciências sociais para se aproximar de seus objetos próprios, por métodos transportados da história econômica e social. Contudo, esse êxito da história resultou em retificações contundentes (PROST, 2017).




    Na década de 60, os Annales designavam claramente a história a ser rejeitada e a que deveria ser feita: por um lado, a recusa da história política, factual, do tempo curto e do período pré-construído. Por outro, a história-problema de longa duração e, naturalmente, serial [...], uma história global, atenta às coerências que servem de liame aos aspectos econômico, social e cultural (PROST, 2017, p. 41-42).




    Para encarar a sombra dos questionamentos impostos pela linguística e pela etnologia, os “novos” historiadores autoproclamados priorizam novos objetos e abordagens. Embora subsistindo historiadores leais à primeira fase dos Annales, caracterizada pela compreensão global dos fatos, grande quantidade de historiadores abnegou dessa concepção.




    Os próprios historiadores que renunciaram a esse interesse foram responsáveis pelo desmantelamento do exagero de esforços empreendidos na explicação de fenômenos totalizantes, para se dedicarem ao estudo de objetos mais limitados (PROST, 2017). Daraki-Mallet (1991) é enérgica em sua leitura sobre a renovação da história antiga ao afirmar:




    Já não interessa procurar saber se a “causa primeira” é o mental ou, pelo contrário, o socioeconómico [sic], e não é em termos de anterioridade genealógica das causas que se atingirá o sentido das coisas. O método de aproximação das realidades humanas, cada uma das quais é um facto [sic] total, como explica Vernant num importante texto teórico7, considerará a solidariedade que liga indissociavelmente entre si todos os elementos de um contexto (DARAKI-MALLET, 1991, p. 70-71).




    Prost (2017) lembra que, durante esse período, o aspecto político ressurge com todo seu vigor. O colapso das democracias populares e a sobreposição do trabalho coletivo sobre a lembrança da Segunda Grande Guerra ganham espaço no afresco que começa a ser pintado e dedicado ao tempo curto. O autor esclarece que a partir dessa época e, diante de uma indeterminada quantidade de curiosidades históricas, a segmentação dos objetos e procedimentos de abordagem e análise tornou-se inevitável. Nessa direção, todo tipo de história passou a ser construída: a história dos povos e das mentalidades.




    1.1.1 A GRANDE MESA-REDONDA DE 1977 E O FUTURO (IN)CERTO DA HISTÓRIA




    Esta seção traz uma síntese dos principais pontos contemplados na discussão realizada durante uma mesa-redonda realizada em 1977, intitulada La Nouvelle Histoire (A Nova História). O evento contou com a participação de grandes nomes da escola francesa de História: Jacques Le Goff, Emmanuel Le Roy Ladurie, Georges Duby, Michel de Certeau, Paul Veyne, Philippe Ariès e Pierre Nora.




    Os depoimentos dos debatedores, em sua maioria representantes da terceira geração da Escola dos Annales (Jacques Le Goff, Emmanuel Le Roy Ladurie, Pierre Nora e Philippe Ariès) foram colhidos por Raymond Bellour e Phillipe Philippe Venault e publicados originalmente no número 123 da revista Magazine Littéraire, em abril de 1977. Posteriormente, em 1991, os textos foram publicados novamente no compêndio “A Nova História”, integrando a coleção “Lugar da História”, de responsabilidade da Edições 70.




    O debate, com origem nos postulados da Escola dos Annales, apontou concordâncias e controvérsias, no porvir e no devir dos fundamentos e métodos da História. Ariès (1991) declara que as ideias defendidas pelos criadores da Escola dos Annales se diluíram em dois polos de influência, também defendidos por Prost (2017), na obra “Doze lições sobre a história”.




    Penso que o êxito da História hoje em dia, na medida em que ela não é narrativa, é provocado pela diminuição da crença do grande público no progresso. [...] Com efeito, na historiografia das mentalidades, os nossos mestres, Lucien Febvre, Marc Bloch ou Johan Huizinga, não tiveram sucessores imediatos. Se repararem nos Annales da era braudeliana, verão que eles foram quase inteiramente absorvidos por dois pólos [sic]: um, o da História socioeconómica [sic], da História das classes dominantes, o outro, o da História demográfica. Foi apenas há cerca de quinze anos que apareceram a Etnografia histórica, os novos temas (ARIÈS, 1991, p. 24).




    No entanto, Duby8 (1991, p. 41) contesta a afirmação de Ariès (1991) e pondera que “[...] dizer que Marc Bloch e Lucien Febvre não tiveram sucessores não é nada amável para Fernand Braudel...”. O autor prossegue, salientando sua perplexidade ao ouvir que o marxismo não influenciou a escola francesa de história. Para ele, “[...] parece-me incontestável que tudo o que se fez de sério na escola histórica francesa parte de esquemas de análise que derivam muito diretamente das teorias marxistas” (DUBY, 1991, p. 41).




    Todavia, o que Ariès (1991) colocou foi o fato de que Lucien Febvre, Marc Bloch e Johan Huizinga não terem discípulos imediatos deve-se a uma crença do povo na modernidade, um fascínio pelo progresso. Houve uma renovação cultural diante do progresso. Este é um ponto relevante para compreender a existência de um grande público interessado na nova historiografia, paralelamente ao sucesso dos historiadores que a acompanham. Para o autor, “uma das características da História Nova é a de estar, ao mesmo tempo e igualmente preocupada com o passado, mesmo o mais longínquo, e com o presente mais imediato.” (ARIÈS, 1991, p. 27).




    Com relação à influência marxista na escola francesa de história, colocada por Duby (1991), e apesar das opiniões que às vezes se aproximam, ora se distanciam, os debatedores defendem seus pontos de vista. Ladurie (1991) destaca que “o marxismo encontra-se justamente no coração, diria mesmo, na base de tudo o que nós fizemos” (LADURIE, 1991, p. 29). Por sua vez, Ariès (1991, p. 30) expõe: “toda a historiografia da nossa geração, da minha geração, se não foi dominada pelos ‘marxismos’, foi-o pelo marxismo”.




    Mas a modernidade, o progresso, é um fato do qual a história não deve se abster ou ignorar, conforme Le Goff (1991, p. 25): “[...] penso que muito está ainda para acontecer no domínio da investigação e da reflexão histórica na História do tempo presente, onde a História Nova tem um grande papel a desempenhar”. Prosseguindo em seu discurso, ele nos fala que:




    Ou a História se encerra numa problemática do passado, ou então conseguirá dominar a modernidade. Se joga o seu destino numa recusa da modernidade, estou convencido de que sairá a perder. A Politicologia, o Jornalismo, a Sociologia ocupam, por agora, muito melhor o campo de explicação do presente que a História (LE GOFF, 1991, p. 25).




    A percepção apresentada por Le Goff (1991) é corroborada por Nora (1991) ao enfatizar que a imprensa e os jornalistas se antecipam e são os primeiros a selecionar as informações. Segundo ele, “aliás, com muita frequência, são os jornalistas os primeiros a transformar-se em historiadores do presente. [...] São os jornalistas que estão no início do desenvolvimento extraordinário dessa História imediata” (NORA, 1991, p. 53).




    Para além das controvérsias que orbitam os fundamentos teóricos, filosóficos e metodológicos discutidos na mesa-redonda de 1977, o fato é que a Nova História Cultural passa a se afirmar como vertente da ciência história ainda na década de 1970, impulsionada também pela influência dos mass-media9. Certeau (1991, p. 12) declara que “a História sai da escola e entra nos mass-media porque estes ocupam hoje em dia, em grande parte, o lugar que a História tinha no século XIX”, convertendo-se “numa grande empresa de escolarização nacional” (CERTEAU, 1991, p. 12).




    O autor reforça que a televisão percorre a mesma trilha que os livros de História do passado atravessavam, exercendo um sentimento de identidade para o grupo no qual circulavam, ou seja, “legitimava, circunscrevia, doutrinava igualmente” (CERTEAU, 1991, p. 17). Para ele, o livro é o único instrumento capaz de permitir à História contornar o rótulo imposto pela televisão e abrir novas perspectivas de interpretação dos fenômenos:




    É hoje em dia a televisão que, em História, privilegia o valor seguro, o relato patente, a vulgata comum. Aí prosperam a narrativa doutrinal e os nomes academizados. É também certo que as reportagens representam mais uma transgressão, como se, na televisão, a verdadeira história tomasse a forma da actualidade [sic] em países longínquos, como se a distância do tempo fosse substituída pela do espaço. Mas é o livro que parece permitir à História escapar à grande legenda permanente da televisão. Cria espaços livres entre a televisão e o metro10, onde passam incessantemente as imagens publicitárias da cultura recebida (CERTEAU, 1991, p. 17).




    Pierre Nora tem outra posição em relação aos mass-media. Para o autor, não há pseudo-acontecimentos, mas “é o próprio acontecimento que, em relação à História tradicional, mudou de natureza, por causa da transformação operada pelos mass-media” (NORA, 1991, p. 46). Para o historiador, “confrontamo-nos inelutavelmente com os acontecimentos, mesmo que pareça que se trata, por vezes, de falsos acontecimentos” (NORA, 1991, p. 46).




    Em seu discurso na mesa-redonda realizada em 1977, Certeau (1991) alertou sobre os riscos que se corre quando se abandona a Retórica, o Latim e a História enquanto pilares de identificação e justificação do poder social. Para o autor, a sociedade privilegia aquilo que é oportuno no seu funcionamento, ou seja, a transformação escolar reflete o alinhamento retardado do deslocamento de forças e de disciplinas que organizam um país.




    O enfraquecimento da palpitação da História nas instituições de ensino impede aos estudantes simbolizarem seu lugar, seu espaço, ao mesmo tempo em que os priva de se situarem em uma complicada rede de forças atuantes e de analisar suas inter-relações. Rouba dos alunos a criticidade, alinhando-a à aparente tranquilidade das diferenças econômicas, políticas, culturais e existenciais, relativizando a ortopraxe e a ortodoxia do sistema vigente (CERTEAU, 1991). Ao analisar os dois termos, ortodoxia e ortopraxia, Plaça (2010, p. 48) distingue-os da seguinte forma: a “ortodoxia é a crença correta, são ideia e opiniões segundo as doutrinas consideradas normativas para a tradição cristã. Ortopraxia é a prática correta capaz de colocar as crenças em ação por meio do socorro ao necessitado, a luta contra a opressão e a busca pela justiça”.11




    Acrescentarei, ainda, seguindo Le Goff, que existe uma perigosa disparidade entre a enorme proliferação metodológica na historiografia científica e a sua ausência ao nível dos manuais. O conteúdo do manual pode mudar: uma história económica [sic] ou cultural substitui uma história puramente política e diplomática. Mas a maneira como a historiografia se constrói, as razões das suas modificações, etc., permanecem escondidas. O manual continua a ser autoritário. Camufla o modo de produção das representações que fornece, a sua relação com os arquivos, com um meio histórico, com as problemáticas contemporâneas que determinaram a sua fabricação, etc. Por outras palavras, o manual fala da História, mas não mostra a sua própria historicidade. Através deste défice metodológico, impede o estudante a possibilidade de ver como tudo se origina e de ser ele próprio produtor de História e de historiografia (CERTEAU, 1991, p. 13).




    Retomando a discussão sobre os livros secundários que abordam a História por temáticas, Le Goff (1991, p. 14) defende que “a História Nova pode fazer-se através do estudo de um objecto a partir do qual toda a História de uma sociedade se desmonta aos nossos olhos.” Em outra direção, ele pondera: “mas o que eu noto nesta História temática, tal como ela se esboça, é uma História que se encerra no tema e que não explica por que é que a carroça e o automóvel apareceram, e como isso se inscreve na História geral das sociedades” (LE GOFF, 1991, p. 14-15).




    Os debatedores da mesa-redonda de 1977 concordaram que houve um aumento da produção e consumo de livros, inclusive acadêmicos, mas simultaneamente alertam sobre os impactos decorrentes de leitura integral dessas obras ou não. Le Goff (1991) questiona:




    Tem-se alguma certeza de que a leitura aumenta e possui-se alguma ideia do que fazem os compradores de livros? Conhecemos muito bem o comportamento histórico dos compradores de livros; sabemos que no século XIX e no princípio do século XX, um certo público, especialmente as pessoas importantes, comprava Victor Hugo, mas trata-se, em geral, de livros que se compra como um fato social e não como um facto [sic] intelectual ou científico. As pessoas levam-nos para as suas bibliotecas, olham para eles, mostram-nos, abrem-nos às vezes para ler uma passagem ou algumas páginas, não se pode dizer que, de facto [sic], os leiam. Gostaria de saber se alguém tem uma ideia acerca da leitura dos livros científicos de História (LE GOFF, 1991, p. 16).




    Certeau (1991) analisa o crescimento da venda de livros sob os aspectos quantitativos e qualitativos. Para ele, a leitura qualitativa, mesmo que inferior numericamente, se sobrepõe ao quantitativo de obras consumidas.




    O quantitativo da venda parece-me esconder, com efeito, diferenças qualitativas essenciais, problemas que aliás interessam ao papel do quantitativo na História. A venda não é a leitura: o que se vende mais, pode ser menos lido. Há também muitas maneiras de ler. Os leitores pouco numerosos de um livro maciçamente comprado leram talvez melhor e foram talvez mais profundamente marcados pelo livro que os muito numerosos leitores? O mais vendido o mais lido, o melhor compreendido ou o melhor memorizado? (CERTEAU, 1991, p. 17).




    Com maior parcimônia em sua posição, Veyne (1991) concorda com Le Goff (1991) e Certeau (1991), mas analisa a questão sob outra perspectiva e argumenta:




    Julgo que podemos ser moderadamente optimistas [sic]. Em que medida é que um livro-objecto [sic] é também um livro lido? Penso que o livro-objecto [sic] é menos lido que o romance que existia outrora (porque nós substituímos os romancistas como testemunhas do real). Mas, em contrapartida, somos mais lidos do que era outrora o livro objeto [sic] filosófico. Há certamente mais pessoas que leram Le Roy Ladurie que L’Être et le Néant12, ainda que o número de compradores seja o mesmo nos dois casos. Fomos, por exemplo, muito mais lidos que Mein Kampf, que ninguém leu (VEYNE, 1991, p. 16).




    Ainda acerca da discussão e crítica sobre a História narrativa, temática, típica do ensino secundário da década de 1970, e em analogia à Geografia, Ladurie (1991) explica que, durante a década de 1950, as descobertas dessa ciência perderam o vínculo com a sociedade. O autor avança e afirma que a História perdia sua base no liceu e na escola elementar, pela redução da carga horária, adoção de programas não adequados e desinteresse de pais e alunos.




    Nora (1991) sugere que houve um desenraizamento acentuado da sociedade clássica no início do século XX, aprofundado pela Segunda Guerra Mundial, exigindo um novo comportamento da História, que se afasta da perspectiva tradicional e é responsável pelo fortalecimento de uma ciência histórica contemporânea em pleno desenvolvimento. Essa mudança paradigmática, provocada pela inquietação social de interrogar o presente, pode ser compreendida por dois motivos:




    Primeiro, por causa da famosa “aceleração da História” que, ao arrancar-nos as nossas raízes, se arrisca a provocar em nós uma verdadeira crise de identidade. Esta crise é muito mais nítida nos jovens, que possuem ao mesmo tempo gosto e desgosto pela História. Vivemos nesse medo de sermos separados do nosso passado, “desmemorizados”, [...] sem compreender nada acerca do mundo em que vivemos, e onde cada vez acontecem mais coisas. [...] A segunda razão é interior à própria História. Um dos efeitos da evolução da historiografia foi a sensação de relativismo sentida pelo historiador. Até uma época muito recente, os historiadores sabiam de que falavam [...]. Hoje, o relativismo tornou os historiadores mais modestos. Donde falam eles? Do alto da “Ciência”? (NORA, 1991, p. 51).




    Le Goff (1991) lamenta, na época, a inexistência de uma revista científica reconhecida no meio acadêmico, de grande circulação, que discutisse a História Nova. Também demonstra preocupação com o futuro da Nova História em função da influência de duas forças: por um lado, a decadência da escola, na qual a Nova História perde espaço para as histórias em temas, e, por outro, os meios de comunicação de massa, em especial a televisão, que conseguem se organizar e impor sua visão da história, a péssima história, a qual, ainda que, engessada, se dissemina:




    Penso que a situação da História Nova, que é fundamentalmente uma História científica e mesmo universitária, é mais paradoxal do que se disse a princípio. Vejo esta produção como que muito dilatada, enlatada por um lado, pela depressão ao nível da escola que já aqui foi mencionada e, por outro, apesar de tudo o que acaba de ser dito, pela ausência de expedientes ao nível dos mass-media. Pelo que toca à televisão, o discurso histórico é essencialmente um discurso tradicional, um discurso que é mais um discurso próprio de televisão do que um discurso de História para a televisão e pela televisão. Por outro lado, há uma coisa que me impressiona: se não estou em erro, não existe nenhuma revista de grande difusão que a inclua a História Nova. Não vou citar as revistas que sabemos que continuam a ser muito lidas e que apresentam a História que nos parece a pior História (LE GOFF, 1991, p. 18).




    Ao se referir ao termo História Contemporânea, Nora (1991) é enfático ao separá-la de qualquer tentativa de determinação temporal, uma vez que os marcos cronológicos, as datas, têm significado distintos para as diferentes sociedades. O autor prefere referir-se à uma história dinâmica, em movimento, que interessa a toda a gente, diferentemente da história apática, que interessa somente aos historiadores.




    [...] quando digo História Contemporânea, não quero dizer uma História cronologicamente definida a partir de uma data. Essa data seria demasiado problemática. Tradicionalmente, a Revolução Francesa assinala o corte a partir do qual falamos de História Contemporânea. Mas, para os alemães ou para os ingleses, este termo não significa nada. [...] A História Contemporânea não mais se deveria definir em termos cronológicos, mas segundo uma linha que separa a História hoje viva da História hoje morta (NORA, 1991, p. 52).




    Grisoni (1991), no pequeno texto “A Ásia bárbara e a China sábia”, de 1991, faz referência à reedição de duas grandes obras de René Grousset (1885-1952): “Histoire de la Chine” (História da China), de 1942, e “L’Empire des steppes” (O império das estepes), de 1938.




    Grisoni (1991) lembra que, sem perder a fina inteligência e a insólita erudição, a história deve ser um instrumento de reflexão ao alcance de todos. Ou seja, o que se coloca sob a alcunha de “barbárie” dos povos da estepe, no caso os mongóis de Gengis Khan, Grousset apresenta essa “barbárie” sob outro lustro, fundamentado no estudo das origens desse povo, sua vida cotidiana e a autenticidade de sua civilização, permitindo uma nova leitura, uma outra interpretação, isto é, a “selvageria” dos pastores mongóis “depende mais do olhar apavorado com que os olhamos” (GRISONI, 1991, p. 83).




    A mesa-redonda realizada em 1977 trouxe à tona mais questões que merecem ser discutidas, lançando um novo desafio para a Nova História, para a História Cultura e sua epistemologia. O debate, de grande profundidade no nível teórico, impõe aos próximos historiadores provocações longe de serem solvidas e encerradas, certamente. Aos próximos pesquisadores, cabe a continuidade da discussão e a procura por liames teóricos interdisciplinares que restabeleçam, pelo menos temporariamente, não uma posição de excelência para a História e nem o insulto às outras ciências, mas um ponto de equilíbrio e de articulação entre as ciências sociais.




    1.1.2 UM OLHAR LANÇADO SOBRE A HISTÓRIA CULTURAL




    Sem dúvida nenhuma, a História Cultural abriu novas perspectivas de pesquisa para a história e para a historiografia, para além das fontes tradicionais, pois agitou novas temáticas e novos objetos, passíveis de serem abordados, analisados, compreendidos e explicados. A História Cultural não desconsidera os paradigmas já construídos, não refuta outras correntes do pensamento histórico, tampouco se rivaliza com elas. Trata-se de um campo epistêmico com origem na Escolas dos Annales e que, ao longo do tempo, afirma-se como mais uma opção metodológica que se abre para o historiador em sua tentativa de explicar o fato histórico.




    Para Barros (2013), o ano de 1968 marca o início de uma série de rupturas com a segunda geração da Revista Annales, iniciando uma nova fase na historiografia francesa (a terceira geração dos Annales), mesclando novos horizontes de discussão do pensamento histórico, bem como a retomada, pelo menos parcialmente, de modelos anteriores e hesitação.




    Evidencia-se também uma mudança na historiografia – o que, aliás, é a questão principal a ser aqui considerada – e isto não apenas no que se refere à Escola dos Annales ou mesmo à historiografia francesa. Os novos tempos começavam a trazer um novo padrão historiográfico, novas aberturas, retornos e possibilidades, e também incertezas para os historiadores no que se refere à natureza do conhecimento que produzem e ao papel do conhecimento histórico na sociedade. Entre os “retornos historiográficos”, há a retomada da narrativa, do político, da biografia, aspectos que haviam sido de alguma maneira reprimidos ou secundarizados pelo padrão historiográfico anterior, e que agora reemergiam com inesperado vigor (BARROS, 2013, p. 311).




    Ao retomar as ideias e conceitos de Ortega y Gasset na obra “Em torno a Galileu: esquema das crises”, de 1989, Bona (2012) defende que a produção historiográfica vive um tempo de crise epistemológica e paradigmática, sinalizando um processo inicial de ensimesmamento historiográfico. A historiografia moderna, herdeira do legado iluminista, científico, vive um conflito que poderá escoltar o debate rumo à composição de um esquema teórico que talvez negue os modelos construídos no passado, não sendo mais válidos como explicações para a atual geração de historiadores. O autor sugere que é o instante da história e da historiografia fazer um olhar para dentro de si mesmas.




    Ao que parece, talvez o fazer historiográfico atual não esteja ainda, de todo, no viver ensimesmado, senão no viver alterado; no viver atropelado, mas já em crise, portanto, negando, atacando e opondo-se radicalmente a tudo o que era caro ao modelo anterior. Opondo-se às pretensões de uma história científica, confiante e segura de seus resultados, concebida a partir do século XIX, como herdeira do iluminismo e, como tal, profundamente crente no poder da razão, que afirmava a possibilidade de um conhecimento histórico objetivo, capaz de fornecer a “verdade do passado”, que defendia a absoluta correspondência do real ao racional, encontra-se uma postura reativa de radical negação da possibilidade de um conhecimento histórico objetivo, válido, que não vê a menor possibilidade de distinguir história e ficção (BONA, 2012, p. 46).




    Ainda de acordo com o autor citado, a obra “À beira da falésia: a história entre certezas e inquietudes”, de Roger Chartier (2002) aponta a pertinência dessa discussão. É um tempo de incertezas e questionamentos que se projetaram sobre os modelos quantitativos, abalando suas estruturas teóricas. É um novo cenário que se impõe à historiografia e “trata-se de uma crise de identidade epistemológica que se liga tanto à desconfiança das metanarrativas, como ao pertencimento da história ao gênero narrativo” (BONA, 2012, p. 48).




    As ideias de Bona (2012) são corroboradas pelos estudos e descobertas de Barros (2013) em relação ao novo panorama que foi apresentado à História. Novas questões são colocadas na mesa da História, entre elas a incerteza no discurso do historiador, sobretudo aquelas relacionadas à concepção de história enquanto uma metanarrativa:




    Entre as incertezas, o “giro linguístico” iniciado nos anos 1960 – que começara a discutir mais enfaticamente o estatuto da ideia de “realidade” e a apresentar a visão de que “tudo é discurso” – não tardaria a atingir a própria historiografia, mais particularmente a partir dos anos 1980. Questiona-se a possibilidade, para o historiador, de se referir a uma realidade histórica que tenha efetivamente existido da maneira conforme o historiador a apresenta, e no limite se coloca a possibilidade de que a historiografia não seja mais do que ficção literária. Além disto, as metanarrativas – grandes discursos ou concepções que viam na história um sentido, uma finalidade, um sistema extremamente coerente ou uma caminhada inevitável regida pelo progresso – começam a perder a credibilidade, introduzindo-se com isto um novo ambiente cultural que diversos autores denominam “pós-modernidade” (BARROS, 2013, p. 312).




    Bona (2012) enfatiza que, mesmo diante da crise, a produção historiográfica se amplia, congregando um número cada vez maior de historiadores que se dedicam a publicar suas obras, o que indica que o conhecimento histórico continua sendo construído em uma proporção maior que o quantitativo de trabalhos observados em épocas anteriores. Todavia,




    A característica marcante das novas produções é a desconfiança dos grandes modelos explicativos, com o apagamento de dois grandes paradigmas: o “galileano”, da quantificação e matematização que, no intuito de descobrir regularidades, levou às obsessões mensurativas e quantitativas da historiografia; e o estruturalista, que afirmava a necessidade de identificar, acima de tudo, as estruturas e as relações. Se o primeiro levava o historiador a supor que o mundo social era “escrito em linguagem matemática”, devendo-se, por isso, a partir de tratamentos estatísticos de séries construídas, estabelecer as leis de funcionamento da sociedade, o segundo resultava em uma radical separação entre o objeto do conhecimento histórico e a consciência subjetiva dos atores (CHARTIER, 2002, p. 82).




    O abalo dos modelos explicativos propostos pela quantificação e pelo estruturalismo é a causa primeira da crise historiográfica. A segunda razão reporta-se ao fato de que os historiadores têm tomado consciência de que a história que fazem, qualquer que seja seu formato, é sempre uma narrativa (BONA, 2012). Ao citar Chartier (2002), Bona (2012, p. 49) encontra a seguinte assertiva: “assim abalada em suas certezas mais profundas, a história encontrou-se igualmente confrontada com vários desafios”, que emergem da imposição necessária de um novo estatuto epistemológico.




    Durante longo tempo, a narrativa histórica foi reconhecida como muito próxima da fábula, da ficção. Tanto é que ela era feita por historiadores “não profissionais”, como os cronistas e os narradores. As pretensões de cientificidade do século XIX, defendendo a objetividade do conhecimento histórico, reivindicavam o seu distanciamento da fábula, porém a história nunca deixou de ser narrativa (BONA, 2012, p. 49).




    Os questionamentos feitos à História nos idos da década de 1970 colocam “em xeque” o paradigma defendido pela segunda geração da Revista dos Annales, sobretudo a tentativa de aplicação dos métodos das Ciências Naturais à História e a tentativa de explicar os fatos com fundamento na quantificação e repetição dos eventos históricos.




    Não tardaria muito para que, em fins dos anos 70, todo um modelo historiográfico predominante apresentado pelo movimento dos Annales começasse a ser veementemente contestado, particularmente no que se refere ao padrão de cientificidade que era prometido pela história serial e pelas abordagens quantitativas (BARROS, 2013, p. 312).




    É a partir dessa linha de raciocínio, suscitada pela crise epistemológica, que a História precisa olhar criticamente para si mesma. E é a partir da fertilidade desse momento que Bona (2012) se fundamenta na dialética apresentada pelos estudos de Paul Ricoeur. Ao analisar a obra de Ricoeur, Bona (2012) defende a busca de um novo caminho para a análise histórica. Uma trilha que permita combinar posições opostas (cientificista e historicista), pelo menos no nível de fomento, para que um novo paradigma seja estabelecido, um modelo teórico que restabeleça à História sua proposta original: compreender os fatos de forma insuspeita, sem se atrelar aos excessos e postulados radicais de uma ou outra corrente do pensamento histórico.




    Para o autor, é preciso beber na fonte de Ricoeur para intentar uma




    busca constante de “conciliação” entre posições rivais, constituindo-se num momento de ensimesmamento da história que, como saber, volta o olhar para si mesma na perspectiva de uma epistemologia diferenciada que permita, por um lado, livrá-la das pretensões de objetividade nos parâmetros cientificistas e, por outro lado, afastá-la dos relativismos inconsequentes que não veem senão indistinção entre história e ficção. Por outras palavras, uma epistemologia que coloque a história na condição de um saber confiável sobre a realidade, evitando os exageros de uma história científica nos moldes do cientificismo, bem como os exageros do relativismo exacerbado (BONA, 2012, p. 61-62).




    Parafraseando Bona (2012), a análise e a interpretação das fontes históricas constituem premissa elementar para tentar aproximar-se da verdade dos eventos, contextualizados no tempo. Não basta narrar, descrever, é preciso aprofundar o olhar lançado sobre as fontes e tentar capturar delas possíveis explicações para as questões da história.




    A história é um conhecimento que pretende conhecer seu objeto, extrair dele a verdade, a partir da interrogação das fontes. E, diferentemente da filosofia, da religião, da ciência e do senso comum, ela busca a verdade no tempo e não fora dele. Porém, o historiador não é um mero registrador dos fatos; ele os interpreta, busca a sua inteligibilidade, constrói e atribui sentidos. Aí está a questão central no debate acerca do estatuto de cientificidade do conhecimento histórico (BONA, 2012, p. 49-50).




    A Nova História, nascida da crise que se instalou nos Annales no final da década de 1960, rompeu-se com a segunda geração dos annalistas e com a retirada de Fernand Braudel da liderança da escola historiográfica dos Annales nas décadas de 1950 e 1960, defensor da “história total”. Lembra Barros (2013) que François Dosse13 afirmava que a Nova História pós- 1968 já não guardava mais nenhum vínculo com os Annales de Lucien Febvre, Marc Bloch e Fernand Braudel.




    [...] a ideia de uma “história total” é contraposta desde inícios da década de 1970 por uma historiografia que muitos passarão a compreender como fragmentada, como uma “história em migalhas”. François Dosse, um dos contumazes críticos da nova geração dos Annales, irá centrar neste ponto a sua argumentação de que a Nouvelle Histoire posterior a 1968 já não tem ligações com a Escola dos Annales de Febvre, Bloch, Labrousse ou Braudel (BARROS, 2013, p. 312-313).




    Barros (2013) defende que, para Le Goff, seria possível fazer uma “história total” com nova roupagem, buscando-se alcançá-la a partir da compreensão de que o todo pode se refletir na parte, na micro-história, e vice-versa. Isto é, por meio da parte, podemos acessar o todo, sem necessariamente fazer uma história de espaços e tempos extensos, nos moldes da proposta braudeliana, pois: “de uma ‘história do todo’, que buscava articular todas as instâncias do social, passava-se a uma ‘história do tudo’. Do tudo que também inclui aquilo que é quase nada, diriam alguns” (BARROS, 2013, p. 317). Assim, ainda segundo o autor:




    Os exemplos que Jacques Le Goff oferece neste trecho realmente acenam para a possibilidade de conciliação do objetivo de escrever uma história total a partir de pequenos recortes de espaço ou de estreitas fatias da vida social e humana. Os pequenos recortes de espaço que circunscrevem uma vizinhança ou uma família, ou as amplas mas finíssimas lâminas que recobrem uma prática ou um conjunto de representações, podem, de fato, ser utilizadas para enxergar mais amplo, inclusive para recompor uma história total. A possibilidade de utilizar o microrrecorte ou a escala de observação reduzida para enxergar algo mais amplo também já foi e vai sendo coerentemente realizada pelos historiadores que trabalham com o campo da micro-história (BARROS, 2013, p. 319).




    Entretanto, ao prefaciar a obra coletiva “História Nova”, de 1978, Jacques Le Goff afirma que a Nova História representa uma continuação e um legado herdado dos Annales de Bloch, Febvre e Braudel, apesar do constrangimento gerado pela tentativa de justificar o termo “Nova História” diante de um atrelamento com a história da perspectiva dos Annales de antes (BARROS, 2013).




    Ainda de acordo com o autor, o novo período que se abriu para a historiografia insere novas possibilidade de análise histórica, dentre elas, a migração da análise macro para a análise micro dos fenômenos. Por outro lado, o autor ressalta que o historiador passa a fazer parte de seu discurso, de sua investigação, indicando os aspectos culturais como um importante eixo do discurso histórico (BARROS, 2013).




    Entre as novidades, postula-se a possibilidade de examinar a história de acordo com uma nova escala de observação – atenta para o detalhe, para as microrrealidades, para aquilo que habitualmente escapa ao olhar panorâmico da macro-história tradicional – e é a esta nova postura que se passou a chamar de micro-história. Intensifica-se também o olhar do historiador sobre o seu próprio discurso, e o fazer historiográfico, mais do que nunca, será ele mesmo um objeto privilegiado de estudo. De igual maneira, o principal das preocupações historiográficas parece se deslocar para o âmbito da cultura, de modo que a história cultural (grifo meu) passa a ocupar uma posição central no grande cenário das modalidades historiográficas (BARROS, 2013, p. 311).




    Enfatiza Barros (2013) que não foi apenas a mudança do líder da Revista dos Annales que provocou todas as mudanças verificadas na escola francesa de História. Uma conjuntura impregnada de movimentos políticos, sociais e contraculturais assolou o mundo, dentre eles, a Guerra do Vietnã e as manifestações de oposição à intervenção militar norte-americana no país do sudeste asiático, o assassinato do ativista e líder do movimento pelos direitos civis nos Estados Unidos, Martin Luther King Jr., manifestações de estudantes e greves gerais contribuíram para que esses acontecimentos culminassem na ruptura com a segunda geração dos Annales.




    A Nouvelle Histoire, representada pela terceira geração de historiadores da Revista dos Annales, traz à tona a discussão acerca de uma grande diversidade de domínios ou campos bastante específicos do conhecimento, cada vez mais fortuitos e excêntricos (BARROS, 2013).




    A terceira fase dos Annales abre-se a uma ampla diversificação de objetos e dimensões de estudo, em alguns casos até mesmo a um excesso de novos objetos e a uma certa fragmentação do conhecimento historiográfico. A ampliação de campos históricos já não tem limites (BARROS, 2013, p. 317).




    Apesar das críticas que alguns pesquisadores fizeram contra a terceira geração dos Annales, eles acabaram aderindo à História Nova, afirmando que os novos annalistas fazem uma “história em migalhas” e, ao mesmo tempo, profanam ao projeto inaugural da Revista dos Annales. Barros (2013) lembra que é possível fazer uma história mais totalizante a partir de pequenos recortes da realidade social, pois “a possibilidade de utilizar o microrrecorte ou a escala de observação reduzida para enxergar algo mais amplo também já foi e vai sendo coerentemente realizada pelos historiadores que trabalham com o campo da micro-história” (BARROS, 2013, p. 319).




    Esse tensionamento feito pelos críticos da terceira geração dos Annales, algumas vezes sutil, outras vezes irônico, é recebido com muita diplomacia e criatividade pelos herdeiros de Fernand Braudel, sobretudo Jacques Le Goff. Os terceiros annalistas, não obstante as críticas realizadas por Georges Duby, tanto aos Annales de Febvre e Bloch quanto aos de Braudel, procuram, elegantemente, unir as três gerações dos Annales (BARROS, 2013).




    Para Barros (2013), a Antropologia faz a interlocução entre as três gerações dos Annales nas últimas décadas, projetando a História Cultural para um posicionamento de realce nas distintas variantes historiográficas, como a história das mentalidades em posição de destaque nas correntes historiográficas mais atuais.




    De fato, entre os diversos diálogos interdisciplinares – sempre considerando que a interdisciplinaridade é o principal traço de unidade entre as três gerações de annalistas – será a Antropologia a interlocutora que ocupará o principal lugar de destaque nestes novos tempos. Alguns chegam a falar em uma “virada antropológica” a partir dos anos 1970. Em vista disto, nas últimas décadas do século XX a história cultural passa a assumir uma posição de bastante destaque entre as diversas modalidades historiográficas, mas sem que outras sejam menosprezadas. A história econômica já não é mais a senhora absoluta, ou pelo menos a déspota esclarecida, das preferências historiográficas, e despontam nestas novas décadas historiográficas, para além da já mencionada história cultural, outras modalidades como a história das mentalidades, sem mencionar o reavivamento de uma nova história política, concebida em novas bases e já livre da factualidade ingênua de sua ancestral oitocentista (BARROS, 2013, p. 323-324).




    Nos diálogos interdisciplinares que buscam unir as três gerações dos Annales, Barros (2013) destaca, também, a contribuição da Linguística como um campo do saber que auxilia os historiadores a analisarem os objetos históricos, cada vez mais diversificados, cujo instrumental passa a ser utilizado na autoanálise da produção de conhecimento da historiografia profissional.




    Destaca o autor que, a partir da obra de dois autores da Nouvelle Histoire, “Como se escreve a História?”, de Paul Veyne (1971) e “A operação historiográfica”, de Michel de Certeau (1974), a interlocução com a Linguística posiciona a História como ciência portadora de caráter, modelos e especificidades que não devem ser desconsiderados na análise que busca “estabelecer mais sistematicamente o lugar da história e as especificidades de seu texto, sem confundi-lo com simples literatura imaginativa” (BARROS, 2013, p. 324).




    Esclarece Barros (2013) que a terceira geração dos Annales deu prosseguimento a questões e temáticas anteriormente propostas pelos anciões annalistas: a liberdade de temas e a seleção de problemas, porém com menor criatividade teórica que seus precursores. Ele reconhece que é inegável a contribuição dos primeiros annalistas no campo conceitual da História.




    Para Barros (2013), Febvre criou a ideia de “utensilagem mental”, “mentalidades” e profundou as reflexões sobre o “anacronismo”; Bloch discutiu categorias, subordinou a expressão “feudalismo” para além da análise teórica, inserindo-a no campo da reflexão histórica, que posteriormente ficou conhecida como “história conceitual” na obra de Reinhart Koselleck (1923-2006); Braudel consolidou o conceito das temporalidades diferenciadas, com destaque para a “longa duração” e construiu o conceito de “economias-mundo”; Ernest Labrousse (1895-1988) modernizou metodologias e estabeleceu os fundamentos teóricos da história serial e quantitativa.




    Ainda de acordo com Barros (2013), alguns críticos argumentam que houve um retorno teórico-metodológico com a Nova História dos anos 1970, mas que os terceiros annalistas reagem minimizando a importância do conceitual. As críticas são encaminhadas no interior dos próprios Annales, o que ensejou muitos historiadores a arriscar que houve o surgimento, a partir de 1989, de uma quarta geração dos Annales.




    Colocadas essas questões, sobretudo os grandes debates que orbitaram o pensamento histórico desde o surgimento da História, intensificados ao longo do século XX, percebe-se a dinâmica que conduz os fundamentos teóricos da História, tornando-a uma “ciência viva”, longe da inércia e aberta a novas possibilidades de análise dos eventos sociais. A contribuição dos autores da escola francesa é de grande relevância para a manutenção da discussão e da abertura de novos horizontes para compreender a ação humana e seus feitos ao longo do tempo. É com inspiração nesse debate e na abertura das perspectivas de análise que se reuniram as condições necessárias para o surgimento da História Oral, discutida na próxima seção.




    Retomando as ideias de Bona (2012), a HO não se prende ao cientificismo nem ao relativismo do discurso historicizante. Todavia, ao produzir conhecimento histórico a partir de uma possibilidade alternativa de análise, compreensão e explicação dos fatos, a História Oral se assenta, sem exageros, entre as duas posições. É esse equilíbrio, essa moderação que proporciona à HO uma condição razoável de interpretação objetiva da realidade.




    Conforme declarado na introdução desta tese e, considerando a questão de pesquisa e os objetivos estabelecidos, uma única estratégia metodológica provavelmente não seria suficiente para levantar as informações necessárias, tratar o problema de pesquisa, alcançar os objetivos, responder às perguntas propostas e chegar ao resultado que mais se aproxima da realidade. A Figura 3 apresenta a síntese das metodologias empregadas no estudo, antecipando a temática das discussões realizadas nas quatro seções que seguem.




    Figura 3 – Metodologias empregadas
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    Fonte: Elaborado pelo autor (2021)




    A opção por estratégias metodológicas diversificadas reflete o fato de que nenhuma fonte se sobrepõe a outra. Não se hierarquizam, nem apresentam graus distintos de importância dentro de uma investigação científica. Para Bacellar14 (2008, p. 25), “a maior ou menor importância de cada arquivo só pode ser estabelecida de acordo com o objeto da pesquisa específica a ser realizada pelo historiador, seus interesses e questionamentos”.




    Martins (1998, p. 96) menciona que não devemos nos esquecer de que “o ‘tempo histórico’ gera as próprias fontes”. De alguma maneira, a história se encarrega de produzir fontes ou deixar vestígios do passado. Complementa, esclarecendo que o tempo histórico é o “engenho reconstrutivo dos acontecimentos tal qual se passaram, na dimensão puramente quantitativa da informação ou na estruturação qualitativa e significante” de tal informação15.




    Levando em consideração o escopo do trabalho, uma fonte pode ser mais decisiva que a outra para explicar um fenômeno, o que não invalida nem inferioriza a relevância de uma fonte no estudo por várias razões, dentre elas, “não só porque uma pesquisa pode (e, em muitos casos, deve) empregar vários tipos de fontes, como também porque conhecer diferentes olhares sempre abre novos horizontes” (PINSKY et al., 2008, p. 8).




    Fontes são vestígios, evidências ou indícios, materiais ou imateriais que, por sua natureza e, a partir da análise de um historiador, possibilitam definir algum evento que aconteceu no passado ou revelar aspectos de um fenômeno histórico ocorrido em um tempo muito distante ou não. Cabe ao historiador analisar os vestígios, as marcas ou “rastros” deixados pelas sociedades do passado, reconstruir e interpretar o fenômeno investigado de forma a aproximar, o máximo possível, o resultado de suas análises com a realidade e as circunstâncias que envolveram tal evento. Há abundância de fontes aguardando se transformarem em objeto de pesquisa: documentos escritos, fotografias, vídeos, áudios, utensílios, dentre outros, que serão abordados nas próximas seções.




    Uma fonte não é a expressão máxima da verdade. Ao analisar fontes variadas, fica evidente que elas guardam “segredos” distintos e sutis. Ao mesmo tempo, dialogam entre si. É justamente dessa relação dialética entre as fontes que os eventos são iluminados e profusamente discutidos pela historiografia. Tal assertiva é corroborada por uma indagação de Janotti (2008):




    Mas, afinal, qual o traço comum que permite chamar de fontes para o conhecimento histórico coisas tão díspares como uma estátua grega do século v a.C, uma máscara maia, uma carta do Marquês de Pombal, um concerto de Mozart, uma película cinematográfica, um artigo de jornal sobre os perigos do desmatamento, uma entrevista gravada de um trabalhador em greve, uma fotografia e uma telenovela? A resposta está no interesse do historiador em inquirir o que essas coisas revelam sobre as sociedades às quais elas pertencem e na criação de uma narrativa explicativa sobre o resultado de suas análises (JANOTTI, 2008, p. 10).




    As fontes constituem itens inevitáveis na pesquisa em História da Educação. Elas representam vestígios substanciais para conduzir um estudo dessa natureza e indicam pistas valiosas para a condução do raciocínio do investigador. Sem fontes, não há História! As fontes estão impregnadas de vestígios de um passado distante (ou não) e representam um dos mais importantes legados para a humanidade e para a posteridade.




    Até o século XIX, apenas as fontes escritas eram consideradas fontes históricas legítimas e dignas de serem consideradas em uma pesquisa. Contudo, a partir do século XX, outros tipos de fontes passaram a ser consideradas autênticas, sendo amplamente utilizadas pela Historiografia da Educação, pois as “fontes têm historicidade: documentos que ‘falavam’ com os historiadores positivistas talvez hoje apenas murmurem, enquanto outros que dormiam silenciosos querem se fazer ouvir” (PINSKY et al., 2008, p. 7).




    Embora as fontes sejam o princípio, a gênese do conhecimento histórico, elas não são a História em si mesma. Não construíram a História. Na verdade, as fontes constituem elementos indispensáveis para a elaboração do conhecimento histórico a partir de um método de abordagem. É por meio delas que o pesquisador tenta reconstruir a História. Essa reconstrução pressupõe reunir, por meio das fontes, eventos decompostos ao longo do tempo em um esforço de interpretação e compreensão da realidade histórica. Quando falamos de fontes, não estamos nos referindo exclusivamente às fontes documentais, escritas, clássicas. As fontes orais e as fontes iconográficas são igualmente importantes para a reconstrução da História. Em determinadas circunstâncias, as fontes iconográficas e, em especial, as fontes orais, são imprescindíveis para a análise, compreensão e explicação do fenômeno histórico.




    Saviani (2006a, p. 28-29) destaca que a fonte “indica a base, o ponto de apoio, o repositório dos elementos que definem os fenômenos cujas características se busca compreender”. Em outro texto, o autor aponta que:




    As fontes estão na origem, constituem o ponto de partida, a base, o ponto de apoio da construção historiográfica que é a reconstrução, no plano do conhecimento, do objeto histórico estudado. Assim, as fontes históricas não são a fonte da história, ou seja, não é delas que brota e flui a história. Elas, enquanto registros, enquanto testemunhos dos atos históricos, são a fonte do nosso conhecimento histórico, isto é, é delas que brota, é nelas que se apoia o conhecimento que produzimos a respeito da história (SAVIANI, 2004, p. 29-30).




    As fontes podem ser classificadas segundo sua constituição, composição ou seu suporte. Enquanto vestígio da História, as fontes auxiliam a explicar e revelar o passado da humanidade. Muitas fontes foram produzidas intencionalmente, enquanto outras tiveram elaboração involuntária.




    De acordo com as características de sua produção, as fontes podem ser documentais ou visuais, materiais ou imateriais. Documentos escritos, diários, cartas, fotografias, desenhos, imagens, filmes, álbuns, obras de arte, objetos e outros artefatos físicos, história oral, tradições, costumes e ritos, por exemplo, são fontes largamente utilizadas pela História da Educação, conforme detalhamento na Figura 4.




    Figura 4 – Tipologia das fontes
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    Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de Kossoy (2012)




    Bloch (2001) adverte que, por serem produzidas espontaneamente, as fontes involuntárias são mais confiáveis, pois apresentam menor viés de comprometimento de sua leitura e interpretação. O autor esclarece que documentos produzidos secretamente nos dois anos que antecederam a Segunda Guerra Mundial (1938-1939) podem guardar mais verdades que os periódicos que circularam no período.




    1.2 A HISTÓRIA ORAL




    A historiografia baseada em fontes orais é uma forma de escrita, mas não pode esquecer de origens orais; é um texto, mas não pode esquecer que nasceu como performance. Por isso, os historiadores orais citam muito mais amplamente as palavras de suas fontes, conservando o máximo possível de sua sintaxe e estilo. [...] Incorporam sua subjetividade, sua imaginação, sua arte verbal, no mesmo tecido de um texto dialógico, no qual a voz do historiador é somente uma das vozes, e não necessariamente a mais autorizada (PORTELLI, 2010, p. 216).




    Começamos esta seção a partir deste trecho, com o intuito de provocar e abrir uma pequena discussão sobre a História Oral. Para isso, reconhecemos a relevância dos debates travados nas diversas gerações da Escola dos Annales como ingrediente vital para o surgimento da HO. Eles foram fundamentais para que a História Oral se afirmasse como campo legítimo de produção do conhecimento e apropriação do status acadêmico. Percebe-se, pelas palavras do autor, que a HO não é a história da estória, mas uma nova forma de se fazer a história a partir de uma relação dialógica entre dois sujeitos. Trata-se de uma relação de confiança mútua entre os dois. Fundamenta-se no Eu que passa a conhecer o Outro e se projeta nele para produzir a sua narrativa, compreender o outro, a si mesmo e a sua própria história.




    O surgimento da HO tem suas raízes no próprio desenvolvimento da linguagem humana, pois a oralidade foi uma das primeiras formas de se registrar os eventos, sobretudo nas sociedades pré-letradas, pois “na verdade, a História Oral é tão antiga quanto a própria história. Nesse estágio, toda a história era História Oral” (THOMPSON, 1992, p. 45). Durante muito tempo, a pesquisa em História da Educação se sustentou, basicamente, em fontes documentais e imagens, desprezando-se a História Oral.




    A HO não se apresenta, na pesquisa em História da Educação, como uma metodologia que nega as fontes documentais oficiais, iconográficas ou outras formas de registro histórico. Na pesquisa, ela se constitui em uma possibilidade que dialoga e complementa outras fontes, responde questionamentos e preenche lacunas apresentadas em documentos escritos.




    Apesar de ter sido utilizada como fonte para a pesquisa na década de 1950, sobretudo nos Estados Unidos e na Europa, a HO foi introduzida no Brasil a partir dos anos 1970, conquistando a adesão de inúmeros pesquisadores, dos mais diversos campos do conhecimento, permitindo analisar diferentes temáticas, mas “somente no início dos anos 90 a história oral experimentou aqui uma expansão mais significativa (FERREIRA; AMADO, 2006, p. ix).




    Dependendo da forma como é utilizada, a HO pode ser concebida como fonte, método de abordagem ou metodologia, técnica de produção e tratamento de dados e informações. Para Santos e Araújo (2007, p. 194) “utilizada como técnica, a História Oral é subsidiária de outra fonte. Comporta-se, no entanto, como recurso importante para completar falhas ou lacunas constantes de outra documentação”. Em outro trecho, os autores afirmam:




    Na acepção de método, tem o seu lugar como fonte principal da investigação e envolve um conjunto de entrevistas, que funciona como amostragem significativa, expressiva, pela qual, elementos essenciais do universo em análise devem estar presentes. Como método, configura-se, então, como o fundamento da pesquisa com procedimentos claros (SANTOS; ARAÚJO, 2007, p. 194).




    A História Oral tem como base o relato, a narrativa. A narrativa tem sua origem na memória e se constitui a partir da relação dialógica entre os sujeitos, ou seja, narrador e entrevistador, dentro de um contexto de pesquisa de campo, no qual “os narradores podem nem sempre estar cientes da relevância histórica de sua experiência pessoal” (PORTELLI, 2016, p. 15). Infere-se que a narrativa não é um documento estático, que nasce da coleta pura e simples de informações, mas um processo e uma performance (PORTELLI, 2016).




    Nessa direção, Ecléa Bosi é enfática ao afirmar que a lembrança não é um fragmento da consciência que foi descartado e depositado em um inconsciente inacessível. A lembrança está sempre “viva” e pode, a qualquer momento, ser resgatada e integrada ao consciente:




    Antes de ser atualizada pela consciência, toda lembrança “vive” em estado latente, potencial. Esse estado, porque está abaixo da consciência atual (“abaixo”, metaforicamente), é qualificado de “inconsciente”. O mal da psicologia clássica, racionalista, segundo Bergson, é o de não reconhecer a existência de tudo o que está fora da consciência presente, imediata e ativa. No entanto, o papel da consciência, quando solicitada a deliberar, é sobretudo o de colher e escolher, dentro do processo psíquico, justamente o que não é a consciência atual, trazendo-o à sua luz. Logo, a própria ação da consciência supõe o “outro”, ou seja, a existência de fenômenos e estados infraconscientes que costumam ficar à sombra. É precisamente nesse reino de sombras que se deposita o tesouro da memória (BOSI, 1994, p. 51-52).




    Em suas pesquisas sobre migração feminina na Europa, Passerini (2011, p. 113) observou que “[...] em encontros orais, as hesitações e resistências têm significado, pois chamam atenção para o não dito ou para o que ainda não está completamente articulado”.




    Essa afirmação é endossada pelas palavras de Portelli (2016, p. 10), quando o autor argumenta que “a história oral, então, é primordialmente, uma arte da escuta. Mesmo quando o diálogo permanece dentro da agenda original, os historiadores nem sempre estão cientes de que certas perguntas precisam ser feitas”. O autor alega que, enquanto arte da escuta, a HO se estrutura em uma cadeia de quatro relacionamentos, articulados entre si:




    1. A relação entre entrevistados e entrevistadores (diálogo);




    2. A relação entre o tempo em que o diálogo acontece e o tempo histórico discutido na entrevista (memória);




    3. A relação entre a esfera pública e a esfera privada, entre autobiografia e história – entre, digamos, a História e suas histórias;




    4. A relação entre a oralidade da fonte e a escrita do historiador (PORTELLI, 2016, p. 12).




    A narrativa não se encerra em si mesma. Não se trata de um momento estanque de uma entrevista em que dois sujeitos, entrevistado e entrevistador, cumprem papéis totalmente distintos, sem entrelaçamentos. Portelli (2010, p. 213) nos fala que “entre/vista significa olhar entre: é uma troca de olhares”.




    Dessa forma, a memória é o catalisador da História Oral que se materializa sob a forma de linguagem verbal, que ganha sentido e significação ao longo de um diálogo. Sem a memória, não há relato oral, pois, “a memória, que é apenas um dos modos do pensamento, embora dos mais importantes, é impotente fora de um quadro de referência preestabelecido, e somente em raríssimas ocasiões a mente humana é capaz de reter algo inteiramente desconexo” (ARENDT, 1992, p. 31).




    Produzir História por meio de relatos orais subsidiados pela memória, suas lembranças e esquecimentos, é uma tarefa árdua para o historiador. Articular a fala do depoente com o objeto de investigação e dar sentido e significado a essa narrativa requer, além do pleno domínio da técnica da HO, habilidade e acuidade investigativa do pesquisador.




    Recuperar o passado, seja ele individual ou coletivo, por meio da memória configura-se atualmente como um dos caminhos mais difíceis e desafiadores, porém possíveis, para a redescoberta dos processos de representação social e cultural e, por conseguinte, para a redefinição de projetos que relacionam passado, presente e futuro (SAMPAIO; DANTAS, 2020, p. 63).




    Portelli (2010, p. 19) destaca que “os conteúdos da memória são evocados e organizados verbalmente no diálogo interativo entre fonte e historiador, entrevistado e entrevistador”.




    A oralidade, então, não é apenas o veículo de informação, mas também um componente de seu significado. A forma dialógica e narrativa das fontes orais culmina na densidade e na complexidade da própria linguagem. A tonalidade e as ênfases do discurso oral carregam a história e a identidade dos falantes, e transmitem significados que vão bem além da intenção consciente destes (PORTELLI, 2016, p. 21).




    Segundo Bom Meihy e Seawright (2020), a finalidade das propostas que utilizam a HO deve responder a objetivos bem definidos no planejamento e justificar sua intencionalidade, por meio de nexos entre uma cadeia de questões que se complementam na estrutura do projeto, conforme demonstrado no Quadro 1.




    Quadro 1 – Elementos de coerência interna de um projeto com História Oral




    

      

        



        

      



      

        

          	

            QUESTÃO


          



          	

            AUTOR


          

        




        

          	

            De quem?


          



          	

            Torna possível garantir a escuta para quantos tenham intenções e predisposições de fala a respeito de experiências alinhadas à proposta.


          

        




        

          	

            Recomenda aqueles que, aparentemente, a juízo do oralista em pesquisa prévia, têm a maior reserva de memória entre os colaboradores.


          

        




        

          	

            Como?


          



          	

            Sugere escolhas procedimentais apropriadas à história oral.


          

        




        

          	

            Indica vieses adequados para o respectivo tratamento das gravações, seguido de validação e eventuais análises.


          

        




        

          	

            Quando?


          



          	

            A primeira temporalidade é relativa ao tema, que é quando o assunto emerge e é justificado.


          

        




        

          	

            A segunda temporalidade pressupõe abordar os ajustes imediatos e práticos dos cronogramas e mutualidades


          

        




        

          	

            Por quê?


          



          	

            Foca em perspectivas abrangentes, como resultantes de impactos sociais de longo alcance, ou dramas particulares que refluem à comunidade de destino.


          

        




        

          	

            Por quem?


          



          	

            Remete ao conceito de colaboração.


          

        




        

          	

            Pressupõe operações conjuntas: quando um narrador fala, por quem ele fala e quem fala nele?


          

        




        

          	

            Para quem?


          



          	

            Destina-se ao público, mas, antes, é devolvida para e com os colaboradores.


          

        




        

          	

            O oralista preza por propostas de políticas públicas ao encontro de grupos vulneráveis ou que se identificam com os variados reclamos sociais.


          

        




        

          	

            As entrevistas ganham destinação social – incomodam grupos estabelecidos


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de Meihy e Seawright (2020)




    Ainda de acordo com Bom Meihy e Seawright (2020), os projetos de pesquisa em HO são proposições formais de investigação com uma finalidade articulada aos objetivos definidos no planejamento. Por meio da História Oral, as experiências e vivências dos sujeitos são passíveis de transformação do estado abstrato (vivência) para o concreto (escrita).




    Transposto para a forma escrita, o oral ganha materialidade documental, condição que legitima a mudança de uma situação abstrata, solta, para outra, material. História oral é, pois, o movimento de transformação da circunstância natural à sua desnaturalização: da fluidez verbal para a formatação escrita, tudo graças à transferência do oral para outro suporte, material (BOM MEIHY; SEAWRIGHT, 2020, p. 31).




    Ao transcrever a narrativa, o historiador deve ter o cuidado para conservar a linguagem utilizada pelo narrador, pois ela dá significado para o discurso e permite fazer outras leituras e interpretações (PORTELLI, 2016). É justamente essa riqueza polissêmica que caracteriza a História Oral, emprestando a ela peculiaridades que não são encontradas em outras fontes.




    Na obra “A memória entre política e emoção”, Passerini (2011)




    “[...] considera a memória como forma de subjetividade, já que a memória narrativa de que trato só se constitui como diálogo, como troca entre sujeitos diferentes. Por consequência, a dimensão na qual essa memória se situa compreende sempre dois polos: um individual e um coletivo, que interagem e se influenciam mutuamente (PASSERINI, 2011, p. 7).




    O trabalho do investigador que tem a HO, como método ou metodologia de pesquisa, avança para além da simples tarefa de coletar dados ou informações orais do outro, com vistas à produção de uma fonte. Sua participação neste processo não se restringe ao ato de perguntar, observar, ouvir e gravar. O pesquisador é um coautor do produto final da História Oral. Portelli (2010) declara que o entrevistador “assume um papel diferente daquele que em geral é atribuído a quem realiza pesquisas de campo: mais do que ‘recolher’ memórias e performances verbais, deve provocá-las e, literalmente, contribuir com sua criação” (PORTELLI, 2010, p. 19-20).




    Quando realiza entrevistas, certamente o historiador deve trabalhar segundo suas técnicas próprias, mas também deve ter em mente dois outros procedimentos, tomados de empréstimo a disciplinas vizinhas: por um lado, servir-se das contribuições da sociologia na condução e na formulação das pesquisas; por outro, não negligenciar elementos de psicologia, psicossociologia e psicanálise. Para ele, não se trata de propor interpretações da mensagem que lhe é comunicada, mas de saber que o não-dito, a hesitação, o silêncio, a repetição desnecessária, o lapso, a divagação e a associação são elementos integrantes e até estruturantes do discurso e do relato (VOLDMAN, 2006, p. 38).




    Seguindo este raciocínio, depreende-se que as fontes orais não são achadas ao acaso, em estado “natural”, por persistência do historiador. Elas são o resultado de uma relação estabelecida dialogicamente, em uma via de mão dupla, na qual os sujeitos se percebem, analisam um ao outro e interagem entre si, balizados pela entrevista.




    [...] as fontes orais não são encontradas, mas cocriadas pelo historiador. Elas não existiriam sob a forma em que existem sem a presença, o estímulo e o papel ativo do historiador na pesquisa feita em campo. Fontes orais são geradas em uma troca dialógica, a entrevista: literalmente, uma troca de olhares. Nessa troca, perguntas e respostas não vão necessariamente em uma única direção. A agenda do historiador deve corresponder à agenda do narrador; mas o que o historiador quer saber pode não necessariamente coincidir com o que o narrador quer contar (PORTELLI, 2016, p. 10).




    O gravador media a sessão, mas há uma intersubjetividade que entrelaça o momento da entrevista e a relação entre os dois sujeitos. Essa intersubjetividade é responsável pela construção do documento a ser construído, enquanto produto da História Oral.




    [...] a situação de entrevista institui uma bipolaridade dialógica, dois sujeitos face a face, mediados pelo emprego estratégico de um microfone. Em torno desse objeto os dois se olham. A ideia de que existe um “observado” e um “observador” é uma ilusão positivista: durante todo o tempo, enquanto o pesquisador olha para o narrador, o narrador olha para ele, a fim de entender quem é e o que quer, e de modelar seu próprio discurso a partir dessas percepções (PORTELLI, 2010, p. 20).




    A memória, fundamento da HO, não é um arquivo estanque, composto por dados desconectados entre si. Quando evocada, a memória traz ao discurso lembranças ricas e variadas. Essas lembranças estão impregnadas de informações e, à medida que são acionadas e articuladas, adquirem significância e sentido. A História Oral:




    É história dos eventos, história da memória e história da interpretação dos eventos através da memória. A memória, na verdade, não é um mero depósito de informações, mas um processo contínuo de elaboração e reconstrução de significado (PORTELLI, 2016, p. 18).




    Ao optar pelo uso de fontes orais em sua pesquisa, o historiador deve planejar seu trabalho procurando articular três aspectos diferentes, porém articulados entre si, e que constituem a trajetória a ser percorrida em busca do conhecimento: um evento histórico (fato do passado), um evento presente (narrativa) e uma relação dinâmica entre eles. Assim, o investimento intelectual do historiador oral envolve a recomposição de eventos pretéritos, a interpretação e análise crítica da entrevista e a maneira como esses eventos estimulam a produção de uma memória e a narrativa que dela decorre (PORTELLI, 2016).




    Com foco na memória e sua potencialização de contar a história sob uma perspectiva distinta da história oficial, a HO pode revelar aspectos desconhecidos e permitir novas análises e compreensão do passado a partir de sujeitos que foram excluídos desse processo ou tiveram suas vozes silenciadas. Segundo Portelli (2016, p. 15), as “fontes orais nos ajudam a questionar as fronteiras que dividem o que diz respeito à História e o que não diz”. Nesta direção, Matos e Senna (2011, p. 96) assinalam que “a fonte oral pode acrescentar uma dimensão viva, trazendo novas perspectivas à historiografia, pois o historiador, muitas vezes, necessita de documentos variados, não apenas os escritos”.




    O historiador deve lançar mão de diversos tipos de fontes: escritas, iconográficas, materiais e orais. Para Portelli (2016, p. 9), “as narrativas orais e os testemunhos que constituem a história oral não são mais do que uma ferramenta adicional na panóplia de fontes do historiador”. Assim como as outras, as fontes orais exigem acuidade interpretativa e crítica para que ele possa extrair do relato os aspectos mais importantes para a construção do documento, uma vez que as narrativas trazem consigo nuances de representatividades.




    [...] as fontes orais são utilizadas como o eixo de um outro tipo de trabalho histórico, no qual questões ligadas à memória, narrativa, subjetividade e diálogo moldam a própria agenda do historiador. Quando é este o caso, o uso crítico das fontes orais requer abordagens e procedimentos específicos, adequados à sua natureza e forma particulares (PORTELLI, 2016, p. 10).




    As fontes orais oferecem subsídios para o historiador complementar uma história sabida, abrir horizontes ou perspectivas para uma história ainda não conhecida. A narrativa não é o fim em si mesma, mas um caminho alternativo para a construção de um documento histórico. Para Cruikshank (2006, p. 153), “qualquer interpretação de mitos que se valha de significados superficiais ou óbvios é incorreta, porque a realidade está em um nível mais profundo do conhecimento”.




    A entrevista (fonte oral) não se constitui na história em si, mas é uma construção que o indivíduo faz de seu passado com base nas experiências guardadas por sua memória. O trabalho de análise e reflexão sobre a série documental de que dispõe, seja com as fontes orais ou qualquer outro tipo de fonte, e a consequente crítica interna e externa a essas fontes é que possibilita ao historiador construir seu trabalho historiográfico, ou seja é a atividade profissional do historiador que cria as condições para a construção de uma história com base nas fontes orais e não a fonte por si só como sugere o termo história oral (SELAU, 2004, p. 218).




    As entrevistas são fontes e/ou tornam-se fontes preciosas para o historiador que deseja investigar eventos pretéritos, pois “convém lembrar que as entrevistas, como toda fonte histórica, são pistas para se conhecer o passado”, ciente de que “o passado existiu independente dessas pistas, mas hoje só pode existir por causa delas e de outras (ALBERTI, 2004, p. 78).




    Na entrevista, aspectos particulares e gerais se articulam e se interpenetram entre uma fala do depoente e sua memória diante do contexto histórico em que essa memória foi retomada. As falas são produzidas por sujeitos em um contexto sócio-histórico que faz uso da memória e da palavra, o que implica no trabalho com o que é dito e com o não dito, com o que é silenciado.




    O objeto resultante da História Oral consiste em um documento produzido conjuntamente entre o entrevistador e o entrevistado. A narrativa é uma produção que deve obedecer a critérios éticos que incluem a anuência do depoente para publicação do relato, pois, segundo Santos e Araújo (2007), “os documentos de História Oral são resultados de relatos, de projetos compartilhados, em que entrevistador/pesquisador e entrevistado/narrador são envolvidos e, nesta perspectiva, possuem aspectos individuais e coletivos”. Os autores prosseguem afirmando que com Santos e Araújo (2007), “tais entrevistas são gravadas, transcritas, conferidas e com autorização para serem usadas” (SANTOS; ARAÚJO, 2007, p. 192).




    A transcrição da entrevista requer alguns cuidados por parte do entrevistador. Somente ele presenciou a narrativa e pôde observar alguns detalhes que podem passar despercebidos na fala ou na escrita:




    Em relação a transcrição, é voz unânime entre os especialistas da área que esta se faça imediatamente após a realização da entrevista e que seja feita por pessoa diretamente envolvida no processo, prioritariamente o entrevistador. Toda entrevista é revestida de uma gama de detalhes: são sorrisos, lágrimas, gestos, reticências que devem ser anotadas pelo entrevistador (SOUZA, 1997, p. 62).




    Devido à dimensão subjetiva que, algumas vezes é atribuída à História Oral, alguns autores discutem esse argumento, supondo que ela está impregnada de subjetividade e pode comprometer a elucidação da verdade:




    Do ponto de vista dos historiadores tradicionais, metodologicamente mais conservadores, a objeção mais importante à história oral dizia respeito à sua confiabilidade: não podemos nos fiar em narrativas orais porque a memória e a subjetividade tendem a “distorcer” os fatos (PORTELLI, 2016, p. 17).




    Bédarida (2006) argumenta que a veracidade da História tem origem na interação entre os componentes do passado, da forma como ele chega ao historiador por meio de indícios e a capacidade do pesquisador em reconstruí-lo e atribuir a ele clareza e inteligibilidade. Para o autor, “a objetividade absoluta não existe”, tal como os positivistas a desejavam (BÉDARIDA, 2006, p. 222).




    As fontes escritas e não-escritas não são concorrentes entre si. Na verdade, são formas de expressão e linguagem humana. Apesar de se materializarem por processos distintos, elas se interpenetram, se intercomplementam, se vinculam e dialogam entre si. Ou seja, uma fonte não se sobrepõe à outra, mas partilham um mesmo objetivo, que é a comunicação. Essa assertiva é endossada na citação de Calvino (2006) ao afirmar que:




    Se sentimos tão intensamente a incompatibilidade entre o escrito e o não-escrito, é porque estamos hoje muito mais cientes do que é o mundo escrito; nunca podemos nos esquecer de que é feito de palavras, de que a linguagem é empregada de acordo com suas próprias técnicas e estratégias, de que os significados e as relações entre os significados se organizam segundo sistemas especiais; estamos cientes de que, quando uma história nos é contada (e quase todo texto escrito conta uma história [...]), essa história é acionada por um mecanismo, semelhante a outros mecanismos de outras histórias (CALVINO, 2006, p. 142-143).




    Debater a objetividade da HO não ocupa mais o foco das preocupações dos autores que “desconfiam” de sua fidedignidade enquanto fonte. É uma discussão secundária no meio acadêmico, sem espaço para formar posicionamentos a favor ou contra a História Oral, ou de tentar atribuir a ela uma posição de segunda classe dentro da hierarquia do conhecimento (CAMARGO, 1994).




    Pensar se a História Oral é objetiva ou não, seria realmente pouco relevante, na medida em que nenhuma fonte é objetiva. Toda fonte, em princípio, é provida de objetividade, mas é também um fator de desconfiança e, evidentemente, pode ser um indutor do equívoco (CAMARGO, 1994, p. 78).




    Ao analisar a fecundidade da História Oral, François (2006) explica que suas contribuições para a historiografia e os debates que ela suscita no meio acadêmico atraem seus praticantes e, sobretudo, todos os historiadores. Declarando que é mais um observador atento e interessado na temática, o autor reconhece que a HO contribuiu para ampliar sua concepção de História.




    Conheço poucos setores da pesquisa histórica que atualmente esclareçam melhor do que a história oral como a pesquisa empírica de campo e a reflexão teórica sobre as problemáticas e os métodos estão indissociavelmente ligadas, e que demonstrem de maneira mais convincente que o objeto histórico é sempre o resultado de sua elaboração pelo historiador: em suma, que a história é construção. Embora não seja praticante da história oral, reconheço de bom grado que aprendi muito sobre a história e a profissão de historiador graças à história oral (FRANÇOIS, 2006, p. 13).




    Esse ceticismo que “assombrou” alguns historiadores mais antigos, encontra-se bastante diluído, pois “a oposição à evidência oral baseia-se muito mais em sentimentos do que em princípios. Os historiadores da geração mais antiga, que [...] ficam instintivamente apreensivos com o advento de um novo método” (THOMPSON, 1992, p. 103). Para o autor, “uma das grandes vantagens da História Oral é que ela possibilita ao historiador compensar o viés presente nas fontes históricas habituais” (THOMPSON, 1992, p. 167).




    Duby (1991) faz uma reflexão crítica acerca dos posicionamentos e condicionantes positivistas sobre as fontes orais, conforme declarado a seguir:




    Pela minha parte, quis, talvez mais na esteira de Lucien Febvre que de Marc Bloch, voltar às fontes narrativas e lê-las de outro modo. A História positivista, fundamentalmente baseada em factos, tinha-os interrogado de uma maneira quase policial, na vã esperança de atingir a realidade dos factos. Ora, é menos a realidade dos factos que me interessa do que a maneira como as testemunhas, os autores desses grandes textos narrativos tomaram consciência dos factos que relatam. Eu situo a minha observação a um nível que é o do imaginário colectivo. E, neste domínio, os textos dos historiadores antigos não são os únicos dignos de atenção, mas todo o conjunto de documentos em que se revela o imaginário, a literatura hagiográfica, por exemplo, em resumo, os inumeráveis textos em que se exprime a visão que os homens do passado tinham da realidade concreta (DUBY, 1991, p. 42).




    Toda fonte provém do fazer humano e, por esse motivo, está marcada por subjetividade. Ou seja, por ser produzida pelo sujeito histórico, toda fonte apresenta subjetividade e pode não ser totalmente confiável (CAMARGO, 1994). Ao ser produzido, o documento ou outra fonte, não está totalmente livre de um viés que, durante sua produção, acabou deformando sua essência original.




    Thompson (1998) afirma que não há fontes totalmente seguras. Tanto o oral como o escrito, podem ser alterados, deturpados e corrompidos. Para o autor, todas as fontes são vulneráveis a esses vieses, e “o que chega até nós é o significado social, e este é que deve ser avaliado” (THOMPSON, 1992, p. 145).




    O verdadeiro objetivo dos sociólogos da história de vida, ou do historiador oral, deve ser revelar as fontes de viés, mais do que pretender que elas possam ser eliminadas, por exemplo, com “um pesquisador sem um rosto que exprima sentimentos” (THOMPSON, 1992, p. 158).




    A mesma cautela que o historiador deve ter ao trabalhar com as fontes orais também deve ser aplicada à análise das fontes documentais, pois “não é por acaso que esses documentos e registros vieram a estar ao dispor do historiador. Houve um objetivo social por trás de sua criação original, tanto quanto de sua posterior preservação” (THOMPSON, 1992, p. 145).




    Portelli (2016) endossa o posicionamento desses autores, questiona e argumenta:




    Como podemos nos assegurar de que distorções igualmente sérias não são encontradas em fontes documentais mais estabelecidas? Portanto, assim como ocorre com todas as outras fontes, a tarefa do historiador reside em fazer o cruzamento das informações, checando cada narrativa contra outras narrativas e outros tipos de fonte (PORTELLI, 2016, p. 17-18).




    Prosseguindo seu discurso, Portelli (2016) salienta que as fontes orais se distinguem das fontes tradicionais pelo seu movimento, que é mediado pela memória e pela linguagem incrustadas na narrativa, o que lhe emprestam um caráter de dinamismo e fluidez:




    Em segundo lugar, e mais importante, os trabalhos em história oral mais avançados criticamente e mais conscientes metodologicamente reorientaram essa questão: o que faz com que as fontes orais sejam importantes e fascinantes é precisamente o fato de que elas não recordam passivamente os fatos, mas elaboram a partir deles e criam significado através do trabalho de memória e do filtro da linguagem (PORTELLI, 2016, p. 18).




    Ao utilizar as fontes orais em seu trabalho, o pesquisador deve estar atento ao contexto em que tais fontes foram ou são produzidas. A análise dessas fontes é uma tarefa essencialmente qualitativa, e o “trabalho com a pesquisa qualitativa exige que o investigador se preocupe em compreender os eventos investigados, a partir sempre de seus contextos, sendo necessário, assim, uma descrição detalhada das condições de produção” (ALVES, 2016, p. 3). A História Oral, como método ou metodologia de investigação, possui natureza qualitativa. Segue os postulados e princípios teórico-metodológicos adotados na pesquisa qualitativa.




    [...] a entrevista (fonte oral) não se constitui na história em si, mas é uma construção que o indivíduo faz de seu passado com base nas experiências guardadas por sua memória. O trabalho de análise e reflexão sobre a série documental de que dispõe, seja com as fontes orais ou qualquer outro tipo de fonte, e a consequente crítica interna e externa a essas fontes é que possibilita ao historiador construir seu trabalho historiográfico, ou seja é a atividade profissional do historiador que cria as condições para a construção de uma história com base nas fontes orais e não a fonte por si só como sugere o termo história oral (SELAU, 2004, p. 218).




    O emprego da HO na investigação requer do pesquisador domínio de sua estrutura teórico-metodológica, formas de abordagem e interpretação dos resultados obtidos por meio das narrativas. Requer do pesquisador crença nessa técnica como estratégia para a produção de fontes. A História Oral não rivaliza, nem nega documentos escritos, imagens ou outras fontes, mas procura complementá-las, responder questionamentos e preencher lacunas que outras técnicas de pesquisa não conseguem elucidar ou explicar.




    A História Oral em pesquisa pressupõe um intenso trabalho de preparação, o que inclui o prévio levantamento de dados que subsidiará o roteiro de entrevista. Na mesma direção, enquanto metodologia de pesquisa, a HO requer do entrevistador, além da acuidade investigativa, objetividade e clareza na condução da entrevista, pois “delas depende a construção convincente de seu discurso” (JANOTTI, 2008, p. 10).




    Enquanto método ou metodologia, a História Oral assume sua posição como uma nova perspectiva sócio-histórica de abordagem qualitativa na pesquisa em Educação, em especial a partir de meados do século XX.




    Por meio das narrativas de sujeitos que vivenciaram fatos ou fenômenos históricos, a História Oral fornece elementos altamente significativos no processo de investigação do passado, permitindo reconstruir a História a partir de informações ou dados que nem sempre são encontrados nos documentos escritos ou na iconografia.




    A história do tempo presente, mais do que todas as outras, mostra que há entre a ficção e a história uma diferença fundamental, que consiste na ambição da história de ser um discurso verdadeiro, capaz de dizer o que realmente aconteceu. Essa vocação da história, que é ao mesmo tempo narrativa e saber, adquire especial importância quando ela se insurge contra os falsificadores e falsários de toda sorte que, manipulando o conhecimento do passado, pretendem deformar as memórias (CHARTIER, 2006, p. 217).




    Sua utilização requer do pesquisador domínio de sua estrutura teórico-metodológica, formas de abordagem e interpretação dos resultados obtidos por meio das narrativas. Requer do pesquisador crença na HO como estratégia para a produção de um novo conhecimento. Ela não rivaliza, nem nega os documentos escritos, iconográficos ou outras fontes, mas procura se articular com outras fontes em busca da verdade histórica. Procura preencher lacunas ou elucidar pontos obscuros na História que as fontes mais tradicionais ou outras técnicas de pesquisa não conseguem desvendar ou explicar. Matos e Senna (2011, p. 96) assinalam que “a fonte oral pode acrescentar uma dimensão viva, trazendo novas perspectivas à historiografia, pois o historiador, muitas vezes, necessita de documentos variados, não apenas os escritos”.




    A História Oral Temática16 é uma metodologia adequada para pesquisar um evento histórico ocorrido em um passado relativamente recente. O pesquisador precisa coletar os depoimentos de pessoas que viveram o fato a ser estudado. Esses colaboradores devem estar em plena saúde física, mental e emocional. Não se deve utilizar a História Oral Temática para conhecer um fenômeno histórico que aconteceu há mais de cem anos, por exemplo, pois dificilmente o pesquisador encontrará testemunhas para narrar a história. Para eventos históricos muito distantes, o pesquisador poderá utilizar a Tradição Oral e reconhecer que:




    A história do tempo presente, pela própria natureza de suas preocupações, permite reconhecer a historicidade fundamental das condições de produção e de validação do saber histórico, atrelando nosso ofício à exigência do conhecimento verdadeiro que o fundamente (CHARTIER, 2006, p. 218).




    Endossando a citação de Chartier (2006), tomamos emprestadas as indagações feitas por Rémond (2006, p. 207), merecedoras de reflexão: “É necessário esperar o desaparecimento dos últimos sobreviventes, daqueles que poderiam testemunhar? É o aniquilamento da memória pessoal? É preciso esperar que os fenômenos estudados sejam fenômenos consumados?”




    Com foco na memória e sua potencialização de contar a História sob uma perspectiva distinta da história oficial, a História Oral pode revelar aspectos desconhecidos, favorecer nova leitura, análise e produção historiográfica, pois ‘a história não nos pertence, ela pertence a todos, aos magistrados como aos cidadãos. É um bem comum, cada um tem direitos sobre sua história e devemos ser os representantes da sociedade’ (RÉMOND, 2006, p. 208).




    Sob essa possibilidade, a HO traz à tona uma nova percepção do fato e aprimora a compreensão do passado a partir de narrativas de sujeitos que foram excluídos do processo histórico e tiveram suas vozes abafadas ou silenciadas, pois “uma das novidades da historiografia actual é a de nos mostrar como viviam os homens no dia-a-dia. Os desconhecidos, aqueles de quem nunca se fala, que não são célebres” (WOLFROMM, 1991, p. 65).




    A importância de (re)pensar o passado reside no fato de que ele sempre revela algo inédito para as gerações atuais, imersas no hiato entre o passado e o futuro. Para Arendt (1992, p. 37), o passado nunca passou... é uma força que “ao invés de puxar para trás, empurra para a frente, e, ao contrário do que seria de se esperar, é o futuro que nos impele de volta ao passado”. O tempo não é um continuum ininterrupto... ele está dividido entre duas partes, e é nesse interstício que o homem se posiciona, não como o presente, mas como uma lacuna no tempo que se concretiza por meio do estranhamento frequente e posicionamento do homem contra o passado e o futuro. É a inserção do homem no tempo que provoca essa partição: passado, presente e futuro (ARENDT, 1992). Fundamentada nos estudos e reflexões de Arendt (1992) Passerini (2006, p. 214) conclui que a lacuna não é um mero intervalo, mas um campo de forças gerado pelo esforço do homem para pensar”.




    A apresentação do passado tem como regulamento geral a crença de que ele é o discurso do inerte, do estático, do inanimado, representado por aquele que não se faz presente17. É a linguagem, esse mecanismo sistemático de comunicar ideias e emoções, seja pela palavra ou pela ação, que produz sentido e atribui significância ao que é narrado, tornando-o pensável e inteligível.




    O espaço do discurso remete a uma temporalidade diferente daquela que organiza as significações de acordo com as regras classificatórias da conjugação18.O discurso é mediado pela linguagem entre o morto e o vivo, entre o dito e o não dito, entre o dizer e o fazer.




    Nesse diálogo, insere-se um terceiro elemento, o passado, que empresta as condições necessárias para que o enunciado ou proferido torne-se um objeto passível de análise19.




    O discurso sobre o passado tem como estatuto ser o discurso do morto. O objeto que nele circula não é senão o ausente, enquanto que o seu sentido é o de ser uma linguagem entre o narrador e os seus leitores, quer dizer, entre presentes. [....] O morto é a figura objetiva de uma troca entre vivos. Ele é o enunciado do discurso que o transporta como um objeto, mas em função de uma interlocução remetida para fora do discurso, no não-dito (CERTEAU, 1982, p. 56).




    Colocados esses postulados teóricos, infere-se que a HO não é apenas a história do passado. Ela é, também, uma história do tempo presente. Provoca a leitura, interpretação e compreensão do tempo pretérito como um fenômeno “vivo”, dinâmico e não encerrado. A História Oral pressupõe entender a História como um processo em contínua construção, uma tessitura produzida por muitas mãos, individual e coletivamente, ilustres ou modestos, na celebridade ou no anonimato.
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